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Missão 
Promover o aperfeiçoamento e a transparência da Gestão Pública, a 
prevenção e o combate à corrupção, com participação social, por meio da 
avaliação e controle das políticas públicas e da qualidade do gasto. 
 

Auditoria Interna Governamental 
Atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, 
desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma 
organização; deve buscar auxiliar as organizações públicas a realizarem 
seus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e 
disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, 
de gerenciamento de riscos e de controles internos.  



 

 

QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA CGU? 
Trata-se de Auditoria Anual 
de Contas do Banco do 
Nordeste do Brasil S A – BNB, 
referente ao exercício de 
2018, cujo objetivo foi avaliar 
a prestação de contas 
apresentada Entidade, 
analisando o alcance das 
metas planejadas pela 
gestão, a suficiência e 
qualidade dos indicadores 
utilizados para 
monitoramento desses 
resultados e dos meios 
utilizados para atingi-los, a 
consistência dos controles 
internos administrativos 
empregados no processo de 
concessão de crédito, na 
gestão das transferência 
concedidas mediante  
convênios, na gestão de 
compras e contratações, bem 
como o cumprimento das 
recomendações do Controle 
Interno e determinações do 
Controle Externo. 

 POR QUE A CGU REALIZOU ESSE 
TRABALHO? 

Apoiar o TCU em atendimento ao disposto no 
art. 74, IV, da CF de 1988, observando as 
diretrizes e parâmetros contidos na Decisão 
Normativa TCU nº 172, de 12.12.2018, e na 
Portaria TCU nº 369, de 17.12.2018. 

  

 QUAIS AS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELA CGU? QUAIS 
AS RECOMENDAÇÕES QUE 
DEVERÃO SER ADOTADAS? 

O BNB dispõe de indicadores de desempenho 
cujas metodologias são consistentes e as 
fontes primárias dos dados lhes conferem a 
confiabilidade necessária. Tais indicadores são 
usados no processo de tomada de decisão, nas 
políticas de recompensa e punição, bem como 
na divulgação de resultados da Entidade.  

Os exames das operações de crédito indicaram 
um nível satisfatório de maturidade dos 
controles internos atinentes ao processo de 
concessão de crédito, tendo havido raras 
situações de desconformidade. 

Em que pese o cenário bastante positivo, 
também foram observadas situações que 
sinalizam oportunidades de melhoria do 
processo de concessão de crédito, 
especialmente quanto i) aos parâmetros 
utilizados para análise da capacidade de 
pagamento em sede de financiamentos 
concedidos a pequenas e micro empresas, ii) à 
modelagem das condições contratuais para 
operações de infraestrutura no que tange às 
especificidades dos marcos legais de cada 
setor de atividade e iii) à criação de uma 
metodologia para avaliação ex ante dos 
benefícios econômicos e sociais esperados das 
operações de crédito contratadas. 



 

 LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
 
Agersa – Agência Reguladora de Saneamento Básico do estado da Bahia 

BNB – Banco do Nordeste do Brasil 

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BTCU – Boletim do TCU 

CGU – Controladoria-Geral da União 

Embasa – Empresa Baiana de Água e Saneamento S A 

FDR – Fundo de Desenvolvimento Regional 

FNE – Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 

Fundeci – Fundo de Desenvolvimento Econômico, Científico, Tecnológico e de Inovação  

PAA – Proposta de Ação Administrativa 

PLR – Participação nos Lucros ou Resultados 

PPA – Plano Plurianual do Governo Federal 

PPP – Parcerias Público-Privadas 

S564 – Sistema de Gerenciamento de Convênios e Termos de Parceria 

S696 – Sistema de Avaliação e Performance 

SIAC – Sistema Integrado de Administração de Crédito 

SINC – Sistema Integrado de Crédito 

Sudene – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

TCU – Tribunal de Contas da União 
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INTRODUÇÃO 
O presente relatório trata dos resultados da auditoria anual de contas do BNB para o 

exercício de 2018, em atendimento à Decisão Normativa TCU nº 172, de 12.12.2018, 

observados os parâmetros definidos na Instrução Normativa TCU nº 63, de 01.09.2010.  

O BNB é uma instituição financeira múltipla, organizada sob a forma de sociedade de 

economia mista de capital aberto, sob o controle da União Federal, cuja Direção Geral 

encontra-se sediada em Fortaleza/CE.  

A missão do BNB é atuar como banco de desenvolvimento da Região Nordeste, 

realizando negócios em cerca de 2 mil municípios localizados em toda a área dos nove 

estados da Região (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe e Bahia), além do norte de Minas Gerais (incluindo os Vales do Mucuri 

e do Jequitinhonha) e o norte do Espírito Santo, por meio de uma rede de 292 agências.  

Em 2018, o BNB contratou o montante de R$ 43,6 bilhões por intermédio de quase cinco 

milhões de operações de crédito. Os financiamentos de longo prazo feitos em 

investimentos rurais, industriais, agroindustriais, infraestrutura, comércio e serviços 

foram responsáveis por 75,7% dos recursos contratados, somando R$33,0 bilhões. Os 

empréstimos de curto prazo, destinados ao Microcrédito Urbano (Crediamigo), Crédito 

Direto ao Consumidor (CDC), Capital de Giro, Cartão de Crédito, Conta Garantida, 

Câmbio e Desconto totalizaram o valor de R$ 10,6 bilhões. 

O setor de infraestrutura se destacou com aplicação de R$ 16,5 bilhões, o que 

correspondeu a um aumento de 349,5% com relação a 2017. Destaque-se a 

concentração de recursos na atividade de geração, transmissão e distribuição de 

energia, que absorveu 77,5% do total dos recursos do setor. 

Tal aspecto pode representar um risco em vista de o setor de energia ser muito 

correlacionado à intensidade das atividades econômicas (sujeitas aos ciclos de negócios) 

e estar sujeito a riscos regulatórios.  

Constatou-se, ainda, que as aplicações em infraestrutura foram concentradas nos 

Estados mais dinâmicos, em termos econômicos (produção total, atividades setoriais, 

empregos, massa salarial, arrecadação tributária, etc.). Bahia, Ceará e Pernambuco 

absorveram 60% dos recursos, o que é compreensível, porém, o Banco deve ficar atento 

para o aumento da desigualdade intrarregional entre as unidades da federação 

beneficiárias de sua atuação, a se perpetuar essa estratégia de negócios. 

A principal fonte de recursos utilizada pelo BNB para financiamentos de longo prazo foi 

o FNE, que destinou R$32,65 bilhões em quase seiscentas mil operações de crédito. 
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Em razão do volume de contratações durante o exercício de 2018, que representou um 

crescimento de 64,8% em relação a 2017, o presente trabalho de auditoria priorizou a 

avaliação da qualidade e suficiência dos controles internos empregados no processo de 

concessão de crédito mediante a análise de 21 operações de crédito, selecionadas por 

meio de trilhas de auditoria, totalizando R$ 2,8 bilhões.  

A amostra contemplou operações financiamento, capital de giro e custeio para setores 

de atividade rural, agroindustrial, comércio, indústria, serviços e infraestrutura, 

contratadas por empresas de pequeno, médio e grande portes, pessoas físicas e entes 

federativos. Em todas as operações examinadas foram empregados recursos do FNE. 

Além da avaliação do processo de concessão de crédito, os seguintes temas também 

constituíram o escopo da presente auditoria nos termos da Ata de Reunião entre o TCU 

e a CGU, de 15.02.2019: 

¶ avaliação da conformidade das peças exigidas nos incisos I, II e III do art. 13 da 

IN TCU nº 63/2010; 

¶ avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão; 

¶ avaliação dos indicadores utilizados pela unidade auditada para aferir o 

desempenho da gestão; 

¶ avaliação da gestão das transferências voluntárias com foco no estoque de 

convênios com prestação de contas pendentes, e 

¶ avaliação da gestão de compras e contratações, especificamente no que diz 

respeito à Concorrência nº 05/2017, referente à contratação de agências para 

prestação de serviços de publicidade, no valor de R$ 175 milhões. 

As informações analisadas foram reunidas, predominantemente, a partir de consulta 

direta aos sistemas corporativos do BNB, tendo sido complementadas por 

manifestações colhidas a partir da expedição de solicitações de auditoria, voltadas ao 

objetivo de responder as seguintes questões de auditoria definidas na Matriz de 

Planejamento deste trabalho: 

¶ os indicadores instituídos e utilizados pelo BNB para aferir o desempenho da sua 

gestão atendem, principalmente, aos critérios de Completude, Comparabilidade, 

Confiabilidade, Acessibilidade e Economicidade? 

¶ o BNB atingiu os resultados qualitativos e quantitativos planejados para o 

exercício de 2018? 

¶ qual o grau de maturidade dos controles internos administrativos no nível de 

entidade e no nível da atividade de concessão de crédito? 

¶ o BNB dispõe de controles internos satisfatórios para a gestão de transferências 

concedidas, que garantam o alinhamento com seus objetivos estratégicos? 

¶ a licitação para contratação dos serviços de publicidade foi realizada de maneira 

regular? 
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¶ o BNB mantém uma rotina de acompanhamento e atendimento das 

recomendações formuladas pela CGU? 

¶ as determinações/ recomendações do TCU ao BNB, que contenham 

determinação específica à CGU para acompanhamento, foram atendidas?  

¶ as peças exigidas nos Incisos I, II e III do Art. 13 da IN TCU nº 63/2010 foram 

elaboradas nos termos das normas e orientações especificam sua forma e 

conteúdo? 

Os resultados dos exames estão registrados em papéis de trabalho individualizados para 

cada operação de crédito. Casos de desconformidades pontuais foram tratados por 

meio de notas de auditoria, de forma que os achados apresentados neste relatório 

correspondem às situações que sugerem oportunidades de melhorias estruturantes.  

Nenhuma restrição foi criada pela unidade auditada no transcorrer dos trabalhos. 
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RESULTADOS DOS EXAMES  
 

1. Avaliação dos Indicadores utilizados pelo BNB 

O planejamento empresarial do Banco do Nordeste consiste dos planos estratégico, 
tático e operacional. O planejamento estratégico, vigente em 2018, aprovado pelo 
Conselho de Administração em 04.12.2017 por meio da PAA 2017/955-031, contém a 
missão, a visão, os valores e as diretrizes, e as metas negociais corporativas para o 
quinquênio 2018-2022.  

O plano tático norteia o Programa de Ação da Direção Geral, em que são estabelecidos 
esforços para o alcance dos resultados propostos pelo planejamento estratégico. Por 
fim, o plano operacional compõe-se do Programa de Ação das Centrais, Agências e 
Superintendências, Agroamigo e Crediamigo.  

O Programa de Ação 2018, aprovado pela Diretoria Executiva em 29.11.2017 por meio 
da PAA 2017/955-032, com ajustes aprovados nas PAAs 2018/955-005 e 2018/955-015, 
estabeleceu os indicadores e as metas das unidades da Direção Geral e das Centrais, 
Agências e Superintendências, Agroamigo e Crediamigo. 

O Banco possui um conjunto extenso de indicadores, sendo 10 estratégicos, 142 no 
âmbito do plano tático e 11 no plano operacional, além de indicadores do tipo bônus 
que são utilizados de forma pontual por períodos específicos. Em vista disso, foi 
solicitado ao BNB a apresentação dos seus principais indicadores, sendo selecionados 
23, os quais estão dispostos no quadro seguinte: 

 

Quadro 1 – Principais Indicadores selecionados pelo Banco 

Nome do Indicador Finalidade Tipo de Indicador 

I – Indicadores Estratégicos 

1. Clientes Ativos no 
PRONAF 

Avaliar a dimensão da atuação do Banco no atendimento aos 
agricultores familiares 

Eficácia 

2. Clientes Ativos no 
CREDIAMIGO  

Avaliar o crescimento da atuação do Banco na Microfinança Eficácia 

3. Percentual de 
clientes com 
aumento de valores 
de financiamento do 
Agroamigo  

Avaliar a efetividade da ação creditícia do Agroamigo Crescer 
para o desenvolvimento das atividades dos clientes 
atendidos. 

Efetividade 

4. Percentual de 
clientes com 
aumento de valores 
de financiamento do 
Crediamigo  

Avaliar a efetividade da ação creditícia do Crediamigo para o 
desenvolvimento das atividades dos clientes atendidos 

Efetividade 

5. Índice de 
Rentabilidade do 

Demonstrar e avaliar a relação entre os resultados do 
exercício e o Patrimônio Líquido disponibilizado para a 
geração de tal resultado. Verifica se os recursos alocados no 

Efetividade 
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Quadro 1 – Principais Indicadores selecionados pelo Banco 

Nome do Indicador Finalidade Tipo de Indicador 

Patrimônio Líquido 
(RPL) 

Banco pelos acionistas estão sendo aplicados 
eficientemente. 

6. Índice de Eficiência 
(IEF)  

Medir quanto da margem financeira, acrescida das receitas 
de prestação de serviços é absorvida pelas despesas 
administrativas, significando que, quanto menor essa 
absorção, maior a eficiência na geração de resultados. 

Efetividade 

7. Índice de Eficiência 
em relação ao índice 
de Eficiência dos 
Bancos Públicos 
(EfComp)  

 

Compara o nível de eficiência em sentido estrito (padrão 
adotado pelo mercado que consiste na relação entre as 
despesas administrativas e as receitas de prestação de 
serviços) do Banco com o nível de eficiência dos demais 
bancos públicos federais brasileiros. 

Efetividade 

8. Cumprimento da 
Programação 
Regional do FNE 

Afere o grau de cumprimento da Programação Anual do FNE, 
observando diretrizes e prioridades do marco regulatório do 
Fundo Constitucional, a saber: 

i. Portes Prioritários: destinação de 51% dos recursos para o 
público dos portes mini, micro e pequeno-médio; 

ii. Setorial: realização da distribuição programa de 
financiamentos por setor econômico; 

iii. Territorial: contratações de, no mínimo, 70% dos recursos 
nas microrregiões prioritárias da Política Nacional de 
Desenvolvimento Nacional (PNDR) – Baixa Renda, Estagnada 
e Dinâmica; realização dos valores programados para as 
Rides e Mesorregiões Diferenciadas; aplicação de 50% das 
transferências da STN no Semiárido; participação no total 
contratado no máximo 30% por Estado e no mínimo 4,5%, à 
exceção do estado do Espírito Santo; financiamento a 
empreendimentos Pronaf e Não Pronaf em todos os 
municípios da área do FNE. 

Efetividade 

9. Grau de 
Concentração 
Espacial do Crédito 
(CE)   

Mensura o grau de cumprimento do plano de aplicação do 
FNE quanto à distribuição espacial, entre os estados da área 
de atuação do BNB.  

Efetividade 

10.Grau de 
Concentração 
Setorial do Crédito 
(CS)  

Mensura a distribuição setorial do FNE em termos de setor 
econômico, conforme política de financiamento definida 
para os recursos. 

Efetividade 

II - Indicadores do Programa de Ação das Agências e Superintendências Estaduais 

1. Captação de 
Recursos 

Mede o esforço efetuado pelas agências e 
Superintendências Estaduais na captação de recursos por 
meio dos produtos Depósitos a Prazo, Poupança e Fundos de 
Investimentos. 

Eficácia 

2. Crédito Comercial 
e Comércio Exterior 

Mede o volume de negócios realizados com produtos de 
crédito comercial por produto e por segmento e o apoio 
creditício aos clientes exportadores e importadores, 
mediante a utilização de fontes de recursos externos, 
internos e do FNE (NExport). 

Eficácia 
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Quadro 1 – Principais Indicadores selecionados pelo Banco 

Nome do Indicador Finalidade Tipo de Indicador 

3. FNE Contratação Mede a ação das Superintendências Estaduais e Agências no 
apoio creditício aos clientes com foco na aplicação global do 
FNE e em conformidade com a Programação FNE 2018. 

Eficácia 

4. FNE Desembolsos  Avalia o desempenho das Unidades, no que tange à 
finalização do Processo de Concessão de Crédito, que ocorre 
com o desembolso dos valores contratados com recursos do 
FNE, visando à aplicação efetiva na economia na área de 
atuação do Banco.  

Eficácia 

5. FNE Desembolsos 
(Cartão BNB) 

 

Indicador do tipo “Bônus”, visando estimular o uso do Cartão 
BNB e do Cartão BNB Agro na aquisição de bens e produtos 
com recursos do FNE.  

Eficácia 

6. Conformidade 
Expandida 

Mede a aderência das atividades realizadas pelas Agências, 
abrangendo produtos, serviços e processos do Banco em 
relação aos normativos internos, condições impostas pela 
alçada de decisão ou por parecer técnico. 

Eficiência 

7. Categorização das 
Agências 

 

Evidencia o esforço de cada Superintendência Estadual em 
obter melhores resultados, através de um maior quantitativo 
de suas unidades jurisdicionadas em categoria de excelência 
e, como consequência, um desempenho uniformemente 
alto para todos. 

Efetividade 

8. Eficiência 
Operacional 

Mede quanto das margens geradas está sendo consumido 
pelas despesas administrativas. 

Efetividade 

9. Qualidade do Ativo Verifica a participação das carteiras de crédito com baixo 
risco de inadimplência em relação ao total de créditos, 
considerando-se, para tanto, os saldos de operações que 
estejam em fase de reembolso (Principal e/ou Encargos) e os 
recebimentos e prejuízos ocorridos no ano. 

Efetividade 

10. Receitas Não 
Operacionais 

Mede o volume de receitas relativas a seguros, fundos de 
investimentos e cartões.  

Efetividade 

11. Regularização de 
Dívidas 

Avalia o resultado da regularização de operações 
inadimplidas. 

Efetividade 

12. Regularização de 
Dívidas – Lei 
13.340/2016 

Representa a concessão de pontos adicionais no programa 
de Ação e Avaliação de Performance para as 
Superintendências Estaduais que alcançarem resultados 
extraordinários no cumprimento da Lei 13.340/2016. 

Efetividade 

13. Resultado 
Operacional 

Mensura o resultado financeiro das agências do Banco do 
Nordeste. 

Efetividade 

Fonte: Ofício nº 2019/955-037, de 05.07.2019, e anexos. 

 

Inicialmente, cabe frisar que os indicadores “5” e “12” do programa de ação das agências 
e superintendências entraram como bônus na programação, consistindo em um 
estímulo e oportunidade para as agências somarem pontos aos seus resultados, 
portanto, são temporários. Em vista disso, não serão passíveis de verificação quanto às 
suas características como indicadores.  
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Com relação aos outros indicadores constantes do quadro acima, constatou-se que as 
metodologias de cálculo são compatíveis, permitindo que sejam rastreados 
externamente a partir dos dados obtidos nas fontes. Ressalta-se que as fontes primárias 
dos dados são basicamente do próprio Banco e são mantidas em sistema de informação 
corporativo, o que gera a confiabilidade requerida de um bom indicador.  

O Banco informou, inclusive apresentando evidências que se mostram compatíveis, que 
os indicadores são usados dentro da Instituição no processo de tomada de decisão, nas 
políticas de recompensa e punição, na divulgação de resultados da Entidade, bem como 
nas medidas adotadas de transparência da atuação no âmbito interno.  

No entanto, verificou-se que a divulgação dos indicadores não é tão ampla, visto que no 
Relatório de Gestão do Banco constam apenas informações com relação aos indicadores 
estratégicos e na Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, exercício 
de 2018, exigido pelo art. 8º da Lei 13.303, de 30.06.2016, não constam nenhum dos 
indicadores de desempenho selecionados, embora figurem dados dos resultados 
econômicos e financeiros da entidade em 2018. 

Sobre o assunto o Banco informou o seguinte: 

[...] Informamos que o Banco divulga em site institucional o Relatório de 
Gestão que contém os resultados corporativos obtidos no exercício 
encerrado no ano anterior. No Relatório de Gestão 2018, embora constem os 
resultados globais, estão disponibilizadas as informações mais detalhadas 
sobre 10 dos 23 indicadores destacados no Ofício 2019/955-037, de 
05/07/2019.     

Esclarecemos que os outros 13 indicadores destacados no Ofício 2019/955-
037, e que não têm o detalhamento do desempenho divulgado para o público 
externo, são componentes do Programa de Ação das Agências e 
Superintendências Estaduais, o qual traduz o Plano Operacional do Banco 
para a realização das suas estratégias de negócios. 

No que se refere à publicidade externa de indicadores operacionais que 
mensuram o desempenho de unidades de negócios do Banco, cabe destacar 
a caracterização do Banco do Nordeste que é de sociedade anônima aberta, 
de economia mista e de personalidade jurídica de direito privado, criado pela 
Lei Federal n.º 1.649/52, regido por seu estatuto social e, especialmente, 
pelas Leis n.º 4.595/64, n.º 6.404/76 e n.º 13.303/16, pelo seu respectivo 
Decreto regulamentador e demais legislações aplicáveis às instituições que 
possuem capital social negociado em bolsa de valores.  

Por essas razões, entendemos não ser adequada a divulgação externa dos 
indicadores internos do Programa de Ação do Banco do Nordeste [...] 

Considera-se plausível a manifestação com relação à não divulgação dos indicadores 
operacionais, contudo, o Banco deve inserir, doravante, os indicadores estratégicos na 
Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, como forma de ampliar a 
divulgação de seus resultados, visto que os mesmos são instrumentos que permitem, 
quando dispostos em quantidade representativa, avaliar se a corporação está atuando 
de acordo com os seus objetivos de efetividade, eficácia e eficiência. 

Identificou-se que o Banco realiza anualmente premiações baseadas no resultado final 
do Programa de Ação de todas as unidades, como forma de reconhecimento do 
desempenho dos funcionários.  
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No ano de 2018, foram premiadas as melhores colocadas no Programa de Ação, 
conferindo a estas unidades os seguintes reconhecimentos: placas, pacote de viagens e 
pontos no Programa Talentos Premiados. Foram aprovados também treinamentos 
diferenciados para gestores que se destacaram em primeiro lugar no Programa de Ação 
2018 e para aqueles com maior avanço no desempenho.  

O Banco promove ainda rodízios entre os gestores, premiando aqueles com melhor 
desempenho em suas unidades, onde o gestor principal da unidade poderá ser 
designado, por Mobilidade ou Rodízio, acima ou abaixo de 1 nível, em virtude do 
desempenho da sua unidade no Programa de Ação do Banco.     

No caso de resultado insatisfatório no Programa de Ação do Banco, a dispensa da função 
em comissão do gestor principal igualmente pode ocorrer, sendo facultada a designação 
por mobilidade, conforme previsto no normativo interno 1024-MB-Desenvolvimento 
Humano – 9-03. 

Adicionalmente, a distribuição da PLR observou o desempenho medido pelos 
indicadores corporativos do Banco em relação à meta definida para o exercício 2018, 
conforme previsto na cláusula quarta - “Dos Indicadores de Desempenho” - do Acordo 
Coletivo de Trabalho – PLR 2018 E 2019. 

Os indicadores do Programa de Ação são divulgados na seção Estratégia e 
Gestão/Planejamento Empresarial da intranet do Banco e no S696. 

Vale salientar que os indicadores de desempenho são previstos como instrumento do 
plano de ação do BNB nos normativos que tratam do modelo de gestão de desempenho 
do Banco, no caso os normativos 1401-Manual Básico-Planejamento- e 3402-Manual de 
Procedimentos-Planejamento. 

Por fim, considera-se que os indicadores de desempenho apresentados pelo BNB estão 
dotados das principais características desejáveis, tendo como fundamento o BTCU 
Especial nº 3, de 11.01.2011, principalmente no que tange às propriedades de validade 
(reflete o fenômeno que está sendo medido); confiabilidade (a fonte de dados utilizada 
para o cálculo do indicador é confiável); praticidade (o indicador realmente é útil para o 
monitoramento e tomada de decisão); e compreensão (transparência da metodologia 
de construção do indicador e facilidade de compreensão). 

 

2. Avaliação dos resultados qualitativos e quantitativos do BNB 

A análise dos resultados qualitativos e quantitativos do BNB contempla três seções: (i) a 
primeira tratando dos resultados dos indicadores de desempenho; (ii) a segunda 
focando os resultados econômicos e financeiros extraídos diretamente do relatório de 
gestão e das demonstrações contábeis do Banco, e (iii) os resultados do Banco 
decorrentes de sua participação no plano plurianual. 

 

2.1 – Resultados dos Indicadores de desempenho 

Os resultados dos 23 indicadores selecionados pelo Banco são expostos no quadro a 
seguir:  
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(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
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(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 

O Banco apresentou o Relatório de Avaliação do Desempenho Empresarial – 2º 
Semestre 2018, em que analisa os resultados dos indicadores estratégicos, sob as 
perspectivas “Inclusão Financeira” (indicadores: “1”, “2”, “3” e “4”); “Solidez e 
Sustentabilidade” (indicadores: “5”, “6” e “7”)  e “Créditos Espacialmente e 
Setorialmente Distribuídos” (indicadores: “9” e “10”), e os indicadores do Programa de 
Ação das Agências e Superintendências Estaduais. 

No que tange aos indicadores estratégicos na perspectiva “Inclusão Financeira”, o 
aludido Relatório informa que os resultados evidenciam a expansão e o fortalecimento 
dos canais de acesso a serviços financeiros, posto que o desempenho foi acima da meta 
programada em 3 dos 4 indicadores que compõem essa perspectiva. Ademais, o 
desempenho do quarto indicador foi superior a 90%, em relação à meta anual, 
considerado um resultado bastante positivo ante a conjuntura ainda desfavorável 
enfrentada pelo país. 

Para os indicadores da perspectiva “Solidez e Sustentabilidade”, informa que o 
desempenho bastante satisfatório se deve ao resultado de redução das despesas com 
aprovisionamentos, cujos valores efetivos ficaram R$ 670,7 milhões abaixo do orçado. 

Nos indicadores da perspectiva “Crédito Espacialmente e Setorialmente Distribuído”, o 
desempenho foi considerado satisfatório. O resultado foi impactado pelos setores do 
Comércio e Serviços (36,1%), Pecuária (22,4%) e Agricultura (22,4%), que concentraram, 
no agregado, 80,9% do total contratado, enquanto os setores da Indústria, Turismo e 
Agroindústria representaram, respectivamente, 14,0%, 3,2% e 1,9% do total aplicado. 

Se for considerado que as metas foram definidas de forma adequada, com base na 
capacidade operacional do Banco, nos resultados de exercícios anteriores e nos padrões 
de referência passíveis de comparação, os resultados obtidos se mostram satisfatórios 
com relação ao previsto.  
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Contudo, as análises apresentadas com base apenas nos resultados dos indicadores por 
si mesmos (análise absoluta do resultado), sem uma comparação com alguma referência 
ou fora de um contexto temporal (análise vertical), para os indicadores da perspectiva 
“Solidez e Sustentabilidade” mostram-se muito restrita.  

No que concerne aos indicadores do Programa de Ação das Agências e 
Superintendências Estaduais, foi apresentada a seguinte análise para os seus resultados, 
exceto para os indicadores “FNE Desembolsos (Cartão BNB)” e “Regularização de Dívidas 
– Lei 13.340, de 28.09.2016”: 

[...] Em 8 (oito), dos 11 (onze) indicadores, a meta foi extrapolada, em 2 (dois) 
deles o desempenho corporativo alcançado ficou acima de 95% dos valores 
projetados e, em apenas 1 (um) deles o desempenho ficou abaixo dos 80% 
dos valores projetados. 

Apesar do ano de eleições, somado ao contexto de crise econômica e política 
no País que afetaram os indicadores de confiança do empresariado e 
culminam na postergação dos investimentos, as contratações com recursos 
do FNE mostraram desempenho significativamente positivo, extrapolando a 
meta do ano em 10,4%, resultado do esforço de atuação do BNB, por ocasião 
do lançamento de novos produtos, melhoria dos itens e condições de 
financiamento das linhas de crédito, nova metodologia de apuração da taxa 
de juros etc. 

O valor contratado em 2018 representou um aumento de 105,8% em relação 
ao valor contratado em 2017. É importante registrar que a meta, já 
desafiadora naquele 2017, apresentou aumento de 5,8% para 2018, 
totalizando os R$ 29,3 bilhões. 

A aplicação das taxas de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC) com fatores 
diferenciados, como o Coeficiente de Desequilíbrio Regional (CDR), Fator de 
Localização, foram preponderantes para a competitividade dos juros 
aplicados pelos Fundos Constitucionais em comparação com as demais taxas 
de mercado aplicadas pelos outros bancos, tornando-se fator positivo para a 
retomada dos investimentos regionais. 

A disponibilidade de recursos do FNE para investimentos em infraestrutura, 
com taxas de juros competitivas, promoveu um salto nas aplicações para este 
segmento, com incremento de 450,9% frente ao contratado no ano passado. 
O dado ratifica o apoio do Banco à retomada da atividade econômica regional, 
com financiamento a empreendimentos nos segmentos de energia, 
saneamento básico e água, portos e aeroportos. 

Apesar do cenário adverso, durante o ano foram recuperados pelas agências 
cerca de R$ 3,4 bilhões em créditos inadimplidos, excedendo em 42,5% a 
meta do ano. Cabe destacar a vigência das Leis nº 13.340/2016 e nº 
13.606/2018 que, pelos benefícios e vantagens concedidos aos produtores 
rurais, contribuíram para a solução de inadimplência e renegociação de 
operações, com resultados de melhoria na Qualidade do Ativo e reflexos 
positivos na regularização de dívidas do Banco. 

 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
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(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 
 

Com relação aos resultados dos indicadores “FNE Desembolsos (Cartão BNB)” e 
“Regularização de Dívidas – Lei 13.340, de 28.09.2016”, que apresentaram os piores 
resultados, 49% e 16% de desvio entre a meta e o realizado, respectivamente, o Banco, 
por meio do Ofício nº 2019/955-043, de 14.08.2019, informou que se tratam de 
indicadores que entraram como bônus na programação, consistindo em um estímulo e 
oportunidade para as agências somarem pontos aos seus resultados, sendo utilizados 
para obtenção de incrementos nas ações relacionadas aos mesmos, por isso, teriam um 
caráter temporário e complementar às atividades relacionadas. Assim, seus baixos 
resultados individualmente não expressam falhas aos processos envolvidos. 

A análise, na qual especifica alguns fatores que contribuíram ou prejudicaram a 
consecução dos resultados dos indicadores do Plano de Ação, se mostra compatível, 
exceto com relação ao indicador de “Eficiência Operacional”, que também deveria ter 
sido analisado com base em um padrão de comparação (benchmark) ou em termos 
temporais. 

Sobre o assunto, por meio do Ofício nº 2019/955-043, de 14.08.2019, o Banco informou 
o seguinte: 

[...] A meta de Eficiência Operacional, estabelecida como resultante das 
projeções de resultados financeiros do Banco em relação às despesas 
administrativas, tem servido de parâmetro de comparação para demonstrar 
a evolução da relação de cobertura das despesas administrativas pelas 
receitas de prestação de serviços e pela margem financeira.  

O documento objeto da análise, “Relatório de Avaliação de Desempenho do 
Planejamento Empresarial 2018”, é um relatório sintético, que tem por 
objetivo apresentar os resultados de forma sumarizada para fácil leitura e 
compreensão da posição alcançada. Estão acessíveis também aos gestores da 
empresa outros instrumentos de apoio à gestão contendo análises mais 
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detalhadas dos indicadores, inclusive contendo análises qualitativas e 
temporais. (Ex.: fichas técnicas e fichas de avaliação) [...] 

O Relatório de Avaliação de Desempenho do Planejamento Empresarial 2018 foi 
apresentado pelo Banco como uma resposta sobre o comportamento dos indicadores, 
conforme Ofício nº 2019/955-057, de 05.07.2019, por isso, não deveria o BNB, agora, 
querer mostrar o seu caráter restritivo sem apresentar uma análise complementar, 
apenas informando que existem outros instrumentos de apoio à gestão. Portanto, não 
se trata de uma manifestação satisfatória, devendo o Banco sempre analisar o 
comportamento do indicador de forma horizontal (temporal) ou com base em algum 
múltiplo comparável.  

 

2.2 - Aplicações de Crédito e Resultados Econômicos e Financeiros do Banco em 2018 

O BNB contratou o montante de R$ 43,6 bilhões no ano de 2018, sendo R$ 32 bilhões 
decorrentes da fonte FNE. Desse último montante, foram aplicados R$ 16,18 bilhões na 
programação padrão (todos os setores exceto infraestrutura) e na infraestrutura foram 
destinados R$ 16,5 bilhões, que representa 352% acima do aplicado em 2017.  

As aplicações em infraestrutura são destinadas a financiar projetos para concessões e 
PPP, sendo realizadas por meio dos Programas Proinfra e FNE Verde - Infraestrutura, 
cujos valores executados foram 91,6% e 8,4%, respectivamente, do estipulado na 
programação financeira do FNE/2018 para tais programas. Impende ressaltar que o 
semiárido foi contemplado com 58,1% dos recursos aplicados nesse setor.  

Em termos de atividade, as concessões concentraram-se nas atividades de geração, 
transmissão e distribuição de energia, que absorveu 77,5% do total dos recursos, como 
mostra a tabela adiante. Portanto, houve uma concentração razoável de financiamento 
nessas atividades, o que pode representar um risco de crédito, caso não haja um estudo 
técnico que avalie a capacidade de absorção de recursos pelo setor no médio e longo 
prazo à luz do crescimento das atividades econômicas do país: 

  

Tabela 1 - Financiamentos (Infraestrutura) por Atividade/Produto (milhões R$) 

Atividades/Produto 
Infraestrutura 

Valor Contratado % 

Energia Eólica 3.083,86   18,7 

Saneamento Básico 1.634,63 9,9 

Energia Solar 2.677,61 16,3 

Aeroportos   1.208,94   7,3 

Geração/Transm./Distribuição de Energia 7.007,44 42,5 

Recuperação Ambiental   800,00  4,9 

Petróleo e Gás   56,54   0,3 

Total 16.469,01 100,0 

Fonte: Banco do Nordeste - Diretoria de Planejamento 
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Por meio do Ofício nº 2019/474-008, de 19.08.2019, o Banco apresentou a seguinte 
manifestação sobre o assunto: 

[...] De início queremos destacar que a distribuição dos recursos do FNE, 
particularmente em 2018, precisava viabilizar as estratégias de 
impulsionamento do setor de geração, transmissão e distribuição de energia 
do Nordeste, vis a vis à execução de ações governamentais cogentes, dentre 
elas destacando: a Proposição Condel nº 108, de 14/08/2017, os leilões 
públicos de geração de energia, cujos investimentos projetados na Região 
remontavam R$ 23,2 bilhões e leilões de transmissão de energia com lotes no 
Nordeste com mais de 7.300 km de linhas de transmissão e investimentos na 
ordem de R$ 25,5 bilhões.  

É consabido que o Nordeste concentra a maior parte do potencial de geração 
energética das fontes fotovoltaica e eólica do país. Em função desta vocação 
e da necessidade premente de reforço e diversificação da matriz energética 
brasileira, da interligação dos parques e escoamento da energia produzida 
para as regiões sul e sudeste, existe uma política governamental de realização 
habitual de leilões no setor elétrico, particularmente geração e transmissão 
de energia, nos quais boa parte dos investimentos destina-se à região 
Nordeste.  

Tal importância é observada pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene) quando da publicação das Diretrizes e Prioridades do FNE 
para o exercício de 2018 (retro mencionada Proposição Condel nº 108, de 
14/08/2017). No documento, Subitem 3.2.1, alínea “a”, há especial destaque 
ao apoio a empreendimentos de infraestrutura voltados à geração, 
transmissão e distribuição de energia.  

Nos anos de 2016, 2017 e 2018, repise-se: foram realizados sete (07) leilões 
públicos de geração de energia, cujos investimentos projetados na Região 
remontavam R$ 23,2 bilhões e cinco (05) leilões de transmissão de energia 
com lotes no Nordeste (aqui considerando apenas linhas com começo e fim 
dentro nesta Região) com mais de 7.300 km de linhas de transmissão e 
investimentos seguramente maiores do que R$ 25,5 bilhões (este indicador 
não é levantando pela ANEEL e foi estimado com custo médio de R$ 3,5 
milhões/km). Adicionalmente tivemos dois leilões no âmbito do Mercado 
Livre promovidos pela CEMIG (cujos dados são privados), nos quais ela 
comprou 1,63 GW em capacidade instalada quase integralmente localizados 
no Nordeste e cujos investimentos devem rondar na casa de alguns bilhões 
de reais. 

Além dessas iniciativas, em 2018, fortaleceu-se o Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) de comercialização de energia, cujos primeiros empreendimentos 
foram financiados, de forma pioneira no Brasil, pelo BNB/FNE, totalizando 20 
projetos apoiados naquele ano. Até esta data, o BNB é o único banco 
brasileiro a ter financiado projetos neste ambiente de contratação em nosso 
mercado.     

Portanto, o financiamento do Banco/FNE às atividades de Geração, 
Transmissão e Distribuição de Energia representou uma fração dos 
investimentos totais previstos para o setor de infraestrutura na região 
Nordeste. O Banco também apoiou uma parte das empresas de geração de 
energia no Ambiente de Contratação Livre (ACL), as quais têm maior 
dificuldade de obtenção de financiamento por outras fontes de recursos, sem 
contudo, comprometer a capacidade do Banco de alocar recursos a projetos 
de outros setores.  

Outro aspecto relevante a ser observado é a dinâmica de funcionamento do 
mercado de crédito para infraestrutura, do qual as oportunidades de 
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negócios advêm da capacidade dos governos, que normalmente são os 
poderes concedentes, de incentivar os negócios através de concessões ou 
parcerias público-privadas. Neste cenário a atuação dos bancos como 
incentivadores de demanda é deveras mais complexa do que na economia 
tradicional. Ainda assim, o Banco realizou alguns eventos no sentido de 
estimular a demanda em outros segmentos do setor de infraestrutura, tais 
como participação como painelista e patrocinador de fóruns sobre Água e 
Saneamento; de Distribuidoras de Gás; seminários de Infraestrutura 
promovidos por entidades de classe, instituições de formação executiva, 
fóruns de revistas especializadas em infraestrutura e bancos (Santander e 
BTG Pactual).  

Ademais, como mencionado no item 05 desta Solicitação de Auditoria, as 
Diretrizes e Orientações Gerais da Programação do FNE 2018, elaboradas pelo 
então Ministério da Integração Nacional e aprovada pelo CONDEL, não 
estabeleceu para o financiamento da infraestrutura da região Nordeste 
limitações de aplicações por setor de atividade ou por Estado. Dado que 
foram estabelecidos tais limites para a outra parte da Programação do FNE, 
entende-se que tal ausência não ocorreu por acaso, mas sim pelo 
entendimento daqueles órgãos acerca da importância dos investimentos em 
infraestrutura na Região, de suas vocações naturais e da transversalidade dos 
seus efeitos econômicos e sociais para todos os demais investimentos no 
Nordeste, Norte de Minas Gerais e Norte do Espírito Santo. Sendo assim, a 
aplicação majoritária de recursos em atividades de Geração, Transmissão e 
Distribuição de Energia, naquele exercício, não só se deveram às vocações 
naturais da Região como estavam em compliance com a Programação FNE de 
2018.   

Gostaríamos de destacar que fora do segmento de energia, houve um Leilão 
de Aeroportos, em 2017 com apenas duas unidades na região Nordeste e que 
ambas foram financiadas pelo Banco/FNE em 2018. Houve, também, duas 
concessões estaduais, uma de rodovia e outra de um Veículo Leve sobre 
Trilhos (VLT), cujos projetos encontram-se atualmente em análise no BNB. Em 
2019, o BNB tem em carteira, em fase de carta-consulta aprovada ou em 
análise pela nossa Central de Crédito, aproximadamente, R$ 6,0 bilhões em 
projetos de Aeroportos, Portos, Transporte Urbano e Saneamento, ou seja, 
estamos atentos as oportunidades estruturadas e marcando posição como 
potencial financiador destes projetos, desde o seu nascedouro.  

Assim, concluímos, que o Banco se mostrou diligente na divulgação de nossas 
linhas de infraestrutura na perspectiva de atração plural de projetos, não 
podendo se perder de vista, todavia, a ideia de que o carreamento dos 
recursos para a geração e transmissão de energia representar uma resposta 
institucional de natureza ‘compulsória’ para um Banco de Desenvolvimento, 
que em sua missão abriga o apoio às vocações naturais da Região, ou seja, 
não havia como o Banco se opor a complementar as ações do governo federal 
nos leilões e na própria portaria da SUDENE. Deixar de apoiar com 
financiamentos, naquele momento, seria contrariar nosso papel de agente de 
desenvolvimento, na medida em que a atuação do Banco estaria descolada 
das ações do Governo. 

Por fim, não menos importante, temos que os arranjos de viabilização destes 
projetos são mais complexos, reservando protagonismos determinantes a 
outros atores, em especial governos estaduais e agências de regulação, para 
criar uma ambiência de negócios que atraia os empreendedores privados, 
tendo como referência desta atuação, a dinâmica que caracteriza o setor 
elétrico, em especial no setor de geração de energia renovável, eólica e solar, 
desdobrando-se em uma grande participação nos financiamentos de 
infraestrutura do Banco. [...] 
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Embora não se discorde dos argumentos apresentados pelo BNB, é oportuno deixar 
assentado que, tecnicamente, tal posição não pode deixar de considerar que a 
concentração razoável de financiamento nessas atividades, inclusive com elevado valor 
de crédito, gera riscos em vista de esse setor ser muito correlacionado às atividades 
econômicas (sujeitas aos ciclos de negócios) e regulado1, o que pode impactar os fluxos 
de caixa futuro das empresas do setor, bem como a sua taxa interna de retorno.  

A distribuição das aplicações do Banco com recursos do FNE por Estado, conforme 
mostra a tabela a seguir, revela que o estado da Bahia recebeu o maior volume de 
recursos, com 31,7%, seguida do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco, com 
participações de, respectivamente, 14,9%, 13,4% e 12,7%: 

 

Tabela 2- Aplicações em Infraestrutura por Estado 

UF Quantidade Valor (R$ mil) Participação no Valor 
Total (%) - 2018 

Participação no Valor 
Total (%) - 2017* 

AL 3 352.682 2,14  - 

BA 34 5.223.289 31,66 25,8 

CE 21 2.457.244 14,90 4,7 

ES 1 91.902 0,56  - 

MA 10 873.995 5,30  - 

MG 8 1.459.853 8,85  - 

PB 6 545.130 3,30 4,8 

PE 14 2.092.686 12,69 23 

PI 16 1.083.920 6,57 30,3 

RN 1 2.211.557 13,41 11,1 

SE 6 76.748 0,47 0,3 

Total 139 16.496.006 100 100 

*Foram aplicados R$ 3.649.975 mil em 2017 
Fonte: Relatório de Resultado e Impacto do FNE 2017 e 2018. 

 

Com relação ao exercício de 2017, houve uma maior abrangência nas aplicações, visto 
que Alagoas, Espírito Santo, Maranhão e Minas Gerais foram contemplados. Contudo, 
os estados de Alagoas, Sergipe, Paraíba e Maranhão ainda continuam sendo pouco 
beneficiados com os recursos de infraestrutura do FNE.  

Considerando que, de acordo com a literatura econômica, investimento em 
infraestrutura é uma variável de grande importância para o crescimento e 

                                                      

1 Sujeito ao risco regulatório, ou seja, risco inerente às empresas do setor regulado impactado por 

intervenções governamentais, gerando um componente de risco sistemático (risco não diversificável). Por 

exemplo, a Medida Provisória 579, de 11.09.2012, editada com finalidade de baixar os custos de energia 

para o consumidor, modificou os valores a serem pagos as transmissoras de energia que desconsiderava o 

pagamento de depreciação e amortização de ativos. 
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desenvolvimento econômico, a situação exposta na tabela retro mostra que as 
aplicações em infraestrutura podem não estar contribuindo para a redução da 
desigualdade intrarregional com relação aos estados de Alagoas e Maranhão, que têm 
as menores rendas per capita entre os estados beneficiados. 

Portanto, considerando que a Programação Regional do FNE 2018 definiu apenas uma 
meta global de aplicação em infraestrutura econômica, ou seja, não estipulou faixas de 
aplicação por estado e por atividade, o Banco dispõe de maior discricionariedade para 
adoção de ações de prospecção e de indução no sentido de melhorar a demanda de 
recursos para as atividades de infraestrutura. Portanto, os esforços operacionais do 
Banco também devem ser considerados na distribuição das aplicações por estado, 
logicamente, considerando os limites impostos pelo caráter endógeno desse tipo de 
financiamento, que tendem a ser mais forte em áreas econômicas mais dinâmicas.  

Por meio do Ofício nº 2019/474-008, de 19.08.2019, o Banco apresentou a seguinte 
manifestação sobre o assunto: 

[...] Avaliamos que a sensibilização na admissibilidade de alocação 
discricionária para o Banco é resultado da compreensão pelo CONDEL das 
características dos projetos de infraestrutura, posto que seus efeitos vão 
muito além de sua base de instalação, também objeto de citações na 
literatura econômica, fortalecendo sistemas e integrando infraestruturas, 
que representam benefícios as estruturas produtivas muito além de sua base 
e distribuição geográfica. 

Neste diapasão, a Portaria nº 434/2017, emitida pelo então Ministério da 
Integração Nacional, teve por objetivo estabelecer as diretrizes e orientações 
gerais para a aplicação dos recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) para o exercício de 2018 e, em seu 
Parágrafo Primeiro do Art. 8º, estabeleceu que “O Banco poderá excluir os 
valores previstos para aplicação em projetos de infraestrutura, para efeito de 
verificação do percentual previsto para destinação de recursos, por UF e por 
porte“, reconhecendo estas características. 

Nesse ponto, aprofundando referida avaliação, é importante mencionar que 
parte dos investimentos, muito embora sejam contratados em uma 
determinada unidade do Banco, pode conter desdobramentos que 
ultrapassam as fronteiras de uma Unidade da Federação. Por exemplo, em 
2018, a Superintendência Estadual do Maranhão contratou o montante de R$ 
2,2 bilhões em operações de infraestrutura, correspondente a 13,4% do valor 
global destinado ao setor. Entretanto, parte desses investimentos destinou-
se a linhas de transmissão que não estavam restritas àquele Estado, restando 
como aplicação em seus municípios apenas R$ 873,99 milhões, fato que 
contribui para demonstrar o efeito transversalidade característico dos 
investimentos em infraestrutura. 

Desse modo, levando em conta o exposto na resposta ao item anterior, no 
que se refere ao potencial assimétrico para realização de projetos dessa 
natureza por parte dos Estados, os efeitos e as repercussões além das 
limitações geográficas das Unidades Federativas e a carência de 
infraestrutura na Região, conclui-se que o caráter global referente à 
Programação FNE é, na realidade, uma consequência das especificidades até 
aqui relatadas, referentes ao financiamento da infraestrutura.   

Entretanto, mesmo ciente das especificidades até então relatadas, cabe 
informar, conforme já citado, que o Banco realizou diversos eventos nos anos 
de 2017 e 2018, com vistas à induzir a demanda por financiamentos no setor 
de infraestrutura, além de ter direcionado esforços para apoiar investimentos 
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em estados menores da Região, como Alagoas, Sergipe, Piauí, Paraíba e 
Espírito Santo, os quais, em conjunto, alcançaram o montante de 
aproximadamente R$ 2,0 bilhões em financiamentos de infraestrutura, a 
exemplo da perspectiva de apoio do Banco com recursos do FNE à 
implementação do projeto da empresa AENA, ganhadora do lote de 
aeroportos do último leilão realizado em 2019, posto que destinam 
investimentos para vários estados da Região.  

À primeira vista pode parecer um valor pequeno se comparado aos valores 
aplicados por outros estados da Região Nordeste, mas, na realidade, 
configurou-se em grande desafio diante do pequeno potencial desses estados 
para realizar esse tipo de operação, ainda reforçado pelo fato de que esses 
estados (com exceção do Piauí) tem pouco potencial para geração de energia 
eólica e fotovoltaica, vocação natural da maior parte dos estados do Nordeste 
no segmento de infraestrutura. [...] 

Em que pese a procedência da assertiva de que há externalidades positivas e 
transbordamento dos investimentos em infraestrutura além da base de sua instalação, 
tais efeitos externos têm limite, sendo mais vigorosos em infraestrutura rodoviária e 
transmissão de energia.  

Os R$ 2,0 bilhões aplicados em infraestrutura nos estados de Alagoas, Sergipe, Piauí, 
Paraíba e Espírito Santo mostram-se pouco representativos quando comparados ao 
volume total aplicado, principalmente quando se vislumbra que um dos objetivos do 
FNE, administrado pelo BNB, é reduzir as desigualdades inter e intrarregional. 

Posto isso, o Condel deve estudar a possibilidade de realocar ou flexibilizar parte dos 
recursos do setor de infraestrutura para áreas/atividades que também tenham impactos 
econômicos relevantes e possam ser absorvidos com mais facilidade por esses 5 
estados.  

O resultado operacional do BNB foi de R$ 1.243,3 milhões, o que representou um 
crescimento de 8,3% em relação aos R$ 1.148,3 milhões obtidos no ano anterior. Os 
principais fatores que contribuíram para esses resultados, segundo o Banco, foram a 
redução de 15% nas despesas com provisões e o crescimento das receitas de prestação 
de serviços em 9,4%, com elevação de R$ 212,3 milhões em relação às receitas do 
exercício anterior. 

O lucro líquido de 2018 foi da ordem de R$ 725,5 milhões, o que correspondeu a um 
crescimento de 6,5% em relação aos R$ 681,7 milhões apurados em 2017. Tal resultado 
permitiu uma rentabilidade sobre o patrimônio líquido de 17,32% no ano de 2018, o que 
se mostra expressivo para um banco de desenvolvimento, que atua também como 
banco múltiplo, visto que os três principais bancos privados (Itaú, Bradesco e Santander) 
ficaram no patamar de 20% e o Banco do Brasil obteve 13,9%2. 

Os índices de inadimplência (atraso acima de 90 dias, parcelas vencidas e vincendas) 
referentes às operações de crédito em que Banco atuou se comportaram conforme 
tabela a seguir:  

 

                                                      

2 https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/economia/2019/02/668840-maiores-bancos-privados-

lucraram-r-59-695-bilhoes-em-2018.html 

https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/economia/2019/02/668840-maiores-bancos-privados-lucraram-r-59-695-bilhoes-em-2018.html
https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/economia/2019/02/668840-maiores-bancos-privados-lucraram-r-59-695-bilhoes-em-2018.html
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Tabela 3 – Taxa de Inadimplência 

Ano Fonte Tipo de Risco Inadimplência 

2017 
FNE 

Risco compartilhado 10,7% 

Risco do Banco 50,3% 

Total FNE 11,0% 

Carteira Própria Risco do Banco 5,2% 

Total 9,2% 

Ano Fonte Tipo de Risco Inadimplência 

2018 
FNE 

Risco compartilhado 8,7% 

Risco do Banco 48,4% 

Total FNE 8,9% 

Carteira Própria Risco do Banco 3,5% 

Total 7,4% 

Fonte: Ofício nº 2019/955-043, de 14.08.2019 

 

A taxa de inadimplência da carteira própria, em que predomina operações de curto e 
médio prazo, reduziu de forma razoável, saindo de 5,2% em 2017 para 3,5% em 2018, 
aproximando-se da taxa de inadimplência associada do crédito bancário divulgada pelo 
Banco Central, que foi de 2,9% em 20183. 

A taxa de inadimplência das operações do FNE, considerando o risco compartilhado, 
crédito de médio e longo prazo, reduziu também, saindo de 10,7% em 2017 para 8,7% 
em 2018, uma queda de dois pontos percentuais, mas se trata de uma taxa elevada 
quando comparada com a taxa de inadimplência associada ao crédito, de 2,9%, 
mencionada acima, em que pese essa última taxa envolver crédito de todos os prazos e 
baseado em recursos livres e direcionados.  

A taxa de inadimplência geral também apresentou redução, saindo de 9,2% em 2017 
para 7,4% em 2018. Trata-se de uma taxa elevada, explicada pela componente referente 
à taxa de inadimplência das operações do FNE. 

 

2.3 – Resultados de Programas e Ações Orçamentárias 

O BNB participou com crédito para cinco programas do PPA em 2018, por intermédio de 
nove financiamentos vinculados a nove objetivos, conforme quadro a seguir: 

 

                                                      
3 Relatório de Economia Bancária 2018, publicado pelo Banco Central. 
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Quadro 3 – Participações do Banco no Plano Plurianual 

Programa Objetivo 
Descrição do 

Financiamento 

Valor 
Programado 

(mil R$) 

Valor 
Executado 
(mil R$) 

% 

2012 - 
Programa de 
Fortalecimento 
e Dinamização 
da Agricultura 
Familiar 

0411 - Ampliar o acesso e 
qualificar os instrumentos 
de crédito, de proteção da 
produção, de garantia de 
preços mínimos e de 
garantia de renda para a 
agricultura familiar. 

00G5 - Concessão de 
crédito para 
agricultores 
familiares – Banco 
do Nordeste.  

3.005.000 3.126.541 104,04 

2024-Comércio 
Exterior 

0807 - Aprimorar os 
instrumentos de apoio 
creditício oficial às 
exportações. 

003Y - Incremento 
do volume de 
operações de 
financiamento à 
exportação (BNB). 

674.400 1.057.657 156,83 

2029 – 
Desenvolvimen
to Regional e 
Territorial 

0789 - Promover o 
desenvolvimento regional 
e o ordenamento do 
território brasileiro por 
meio do planejamento da 
ocupação e do uso de 
espaço de forma 
sustentável e com 
abordagem territorial. 

005J - 
Financiamento 
reembolsável à 
inovação nos 
empreendimentos 
localizados na área 
de atuação do Banco 
do Nordeste. 

555.000 750.531 135,23 

005P - Apoio 
creditício às micro e 
pequenas empresas 
e empreendedores 
individuais da região 
Nordeste, norte de 
Minas Gerais e norte 
do Espírito Santo. 

2.545.000 2.760.817 108,48 

 
005N - 
Financiamento à 
implantação, 
ampliação, 
modernização e 
reforma de 
empreendimentos 
do setor turístico. 

660.000 518.805 78,61 

008G - 
Financiamento à 
indústria. 

2.815.000 2.268.741 80,59 

00L0 - 
Financiamento ao 
comércio e serviços. 

4.440.000 5.845.532 131,66 

2071 - 
Promoção do 
Trabalho 
Decente e 

0289 - Fomentar 
oportunidades de 
trabalho, emprego e 
renda, por meio da 
concessão de crédito 
direcionado a atividades 

OOFV - Concessão de 
financiamento em 1º 
Piso, buscando 
atender diretamente 
os micronegócios, 
assessorando 

8.700.000 8.953.728 102,92 
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Quadro 3 – Participações do Banco no Plano Plurianual 

Programa Objetivo 
Descrição do 

Financiamento 

Valor 
Programado 

(mil R$) 

Valor 
Executado 
(mil R$) 

% 

Economia 
Solidária 

empreendedoras e ao 
microcrédito produtivo 
orientado. 

também os 
microempreendedor
es populares. 

2077 - 
Agropecuária 
Sustentável 

0618 - Ampliar a 
disponibilidade e o acesso 
aos recursos do crédito 
rural e outras fontes de 
financiamento. 

000L - Concessão de 
crédito aos 
produtores rurais 
(pessoa física e 
jurídica) pelo Banco 
do Nordeste do 
Brasil, abrangendo 
recursos 
direcionados do FNE. 

3.360.000 4.117.854 122,56 

Fonte: Ofício nº 2019/955-039, de 23.07.2019 (Anexo 1) 

Os resultados das participações do Banco nos Programas 2029 0789 005N e 2029 0789 
008G apresentaram desvios negativos significativos com relação ao que foi planejado.  

De acordo com o Banco, os desvios do Programa 2029 0789 005N decorreram da baixa 
expectativa por uma melhoria nas condições econômicas e políticas; da inexistência de 
projetos e investimentos públicos no setor, em alguns estados; além da continuação das 
dificuldades em relação à desativação do Centro de Convenções de Salvador, na Bahia.  

Com relação ao Programa 2029 0789 008G, o BNB alega que o não alcance dos valores 
programados decorreu da baixa expectativa por uma melhoria nas condições 
econômicas e políticas; a baixa capacidade de atração de novos investimentos e de 
apresentação de projetos, em especial no estado do Maranhão; o parque industrial 
pequeno ou com capacidade ociosa, como é citado para os estados de Alagoas e Sergipe; 
além da continuação das dificuldades em relação ao Polo Petroquímico e à Mineração 
no estado da Bahia. 

As manifestações para os desvios entre o planejado e o executado nas duas iniciativas 
que o Banco participa com os recursos da fonte FNE mostram-se plausíveis no que tange 
ao uso de fatores externos (não controlados pelo BNB), inclusive problemas setoriais, 
para justificar o não cumprimento das metas, visto que efetivamente a recuperação da 
economia brasileira vem se dando de forma muito lenta, com crescimento do PIB em 
torno de 1% em 2018, o que repercute nas expectativas dos empresários para fins de 
implantação de novos negócios nesses setores econômicos.  
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3. Contratação de operação de crédito para financiar ações de 
saneamento em desacordo com o marco legal do setor, gerando 
incertezas acerca da concretização dos empreendimentos e 
respectivos benefícios 

Nas contratações de operações de crédito, especialmente com recursos do FNE, é 
essencial que o BNB observe todas as normas legais e infralegais que o alcançam por se 
tratar de entidade estatal à qual foi atribuída a operação de um fundo constitucional. 

Especificamente no caso de financiamento de infraestrutura, é primordial que o BNB 
esteja atento às especificidades dos marcos regulatórios de cada atividade, sob o risco 
de não conseguir aquilatar adequadamente os riscos envolvidos, ensejando dificuldades 
operacionais diversas que podem desde atrasar sobremaneira a aplicação dos recursos, 
e o consequente atingimento dos benefícios econômicos e sociais esperados, até a 
eventual inviabilização do negócio. 

A Lei 11.445, de 05.01.2007, em seu art. 3º, inciso I, definiu o saneamento básico como 
o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: i) abastecimento 
de água potável, ii) esgotamento sanitário, iii) limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e iv) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Em razão das características dos serviços descritos, tem prevalecido a tese da 
titularidade municipal dos serviços de saneamento básico, derivada da interpretação do 
art. 30, inc. V, da Constituição Federal, segundo o qual "compete aos Municípios 
organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial". 

É fato que existe alguma controvérsia acerca da titularidade em áreas onde se verificam 
conurbações, mas esse, certamente, não é o caso da maioria dos municípios brasileiros. 

Nesse diapasão, admite-se como de competência municipal a elaboração dos planos de 
saneamento básico, podendo, eventualmente, o exercício deste planejamento ser 
titularizado por um consórcio de municípios nos termos da Lei 11.107, de 06.04.2005. 

De qualquer forma, o art. 10 da Lei 11.445/2007 determina que “A prestação de serviços 
públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do titular 
depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, 
termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária”. 

Portanto, nos casos em que a prestação dos serviços não é realizada por ente da própria 
administração municipal, restam duas opções: i) a concessão dos serviços a empresa 
privada com fundamento na Lei 8.987, de 13.02.1995, e ii) a celebração de Convênios 
de Cooperação com outros entes federativos e, a partir destes, de Contratos de 
Programas com as entidades da administração do ente conveniado responsável pela 
prestação dos serviços. 

Usualmente, este arranjo tem sido materializado na forma de Convênios de Cooperação 
entre o município e o respectivo estado e de Contratos de Programa firmados entre os 
municípios e as empresas públicas estaduais que operam os serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário nos respectivos estados. 
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No caso específico do estado da Bahia e seus municípios, a (Informações suprimidas por 
solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações 
sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) apresenta as seguintes informações e definições 
para os instrumentos citados: 

A Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217/2010, 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, trazendo novos 
desafios para o setor na busca da prestação dos serviços com eficiência, 
eficácia, qualidade e equilíbrio econômico-financeiro. 

A política estadual de saneamento básico - Lei nº 11.172/2008 - institui como 
um dos seus princípios a regionalização da prestação dos serviços e o 
fortalecimento da (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função 
de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações 
financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), destacando seu papel de principal executora desta 
política. 

A política estadual de saneamento básico estimula a cooperação federativa 
por meio de Convênio de Cooperação entre Entes Federados para autorizar a 
delegação da regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

A Lei estabelece que o Contrato de Programa, instrumento que substitui o 
antigo Contrato de Concessão, só poderá ser assinado entre o Titular 
(município) e a prestadora (Informações suprimidas por solicitação do BNB, 
em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) desde que sejam atendidas algumas 
condições, dentre as quais destacamos: 

- O município possua Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 
aprovado; 

- Município e Estado assinem Convênio de Cooperação autorizado por Lei 
Municipal específica. (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em 
função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) 

Convênio de Cooperação “é o pacto firmado exclusivamente entre entes da 
Federação (Municípios, Estados, União e Distrito Federal) com o objetivo de 
autorizar a gestão associada de serviços públicos. Para ter validade, precisa 
ser ratificado ou previamente disciplinado por lei editada por cada um dos 
entes convenentes, conforme previsto no art. 241 da Constituição Federal e 
no art. 15 da Lei Estadual 11.172/2008. 

O Convênio de Cooperação é um instrumento precário, ou seja, pode ser 
denunciado a qualquer tempo, pois não há a assunção de compromissos 
irrevogáveis ou cuja revogação tenha alto custo. 

O Convênio pode disciplinar a gestão associada para a delegação da regulação 
e da fiscalização dos serviços públicos. Ao mesmo tempo, também pode 
autorizar a celebração de contrato de programa, que só poderá ser firmado 
entre ente federativo e prestador público estadual após serem cumpridas 
todas as exigências postas na Lei Federal 11.445/2007. 

Portanto, como o convênio não é ainda o contrato de programa e pelas 
próprias limitações que possui, não cabe incluir obrigações relativas à 
prestação do serviço. (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em 
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função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) 

Contrato de Programa é o instrumento jurídico pelo qual devem ser 
constituídas e reguladas as obrigações que um ente da Federação, inclusive 
sua administração indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para 
com consórcio público, no âmbito da prestação de serviços públicos por meio 
de cooperação federativa. 

Importante salientar que os planos de investimento e os projetos relativos a 
cada contrato de programa deverão ser compatíveis com o respectivo plano 
de saneamento básico do município.” 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em 
razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001) 

Impende frisar as informações ressaltadas pela própria (Informações suprimidas por 
solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações 
sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001), relativas à necessidade da existência de um 
Plano Municipal de Saneamento Básico que oriente a elaboração do Contrato de 
Programa, no qual serão estabelecidas metas, prazos, obrigações e direitos, obras, 
critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade e continuidade 
dos serviços, política tarifária, formas de financiamento, regulação, fiscalização e 
diversos outros aspectos essenciais para que seja conferida segurança jurídica para as 
partes. 

Essas informações também são essenciais para que seja viável a verificação dos aspectos 
relacionados ao financiamento das ações, conforme os termos do art. 55 do Decreto 
7.217, de 21.06.2010, que regulamenta a Lei 11.445, de 05.01.2007, e dá outras 
providências: 

Art. 55. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com 
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou 
entidades da União serão feitos em conformidade com os planos de 
saneamento básico e condicionados: 

I - à observância do disposto nos art. 9º, e seus incisos, 48 e 49 da Lei nº 
11.445, de 2007; 

II - ao alcance de índices mínimos de: 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos 
serviços; e 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 

III - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos 
anteriormente financiados com recursos mencionados no caput; e 

IV - à implementação eficaz de programa de redução de perdas de águas no 
sistema de abastecimento de água, sem prejuízo do acesso aos serviços pela 
população de baixa renda, quando os recursos forem dirigidos a sistemas de 
captação de água. 

§ 1º O atendimento ao disposto no caput e seus incisos é condição para 
qualquer entidade de direito público ou privado: 
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I - receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de 
saneamento básico; 

II - celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a 
ações de saneamento básico com órgãos ou entidades federais; e 

III - acessar, para aplicação em ações de saneamento básico, recursos de 
fundos direta ou indiretamente sob o controle, gestão ou operação da União, 
em especial os recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 2º A exigência prevista na alínea “a” do inciso II do caput não se aplica à 
destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do 
operador de serviços públicos de saneamento básico. 

§ 3º Os índices mínimos de desempenho do prestador previstos na alínea “a” 
do inciso II do caput, bem como os utilizados para aferição da adequada 
operação e manutenção de empreendimentos previstos no inciso III do caput 
deverão considerar aspectos característicos das regiões respectivas. 

Com efeito, visando a garantir consistência à análise dos pleitos de financiamento 
referentes ao setor de saneamento, o BNDES estabeleceu como requisito para a fase de 
solicitação de apoio, prévia à fase de análise, a apresentação do Plano Municipal de 
Saneamento (PMS) e Contrato de Concessão, Prestação de Serviço ou de Programa 
assinado e acompanhado de eventuais aditivos, independentemente da modalidade de 
apoio – direta, mista ou indireta (Manual de Solicitações Setoriais - Outubro/2018 - 
https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/c09c4bf9-1977-4e5e-a0f6-
5db410d2918c/finem_direto_privado_2_solicitacoes_setoriais.doc?MOD=AJPERES&C
VID=lt2XQW4) 

Nos casos das Operações de Crédito nº (Informações suprimidas por solicitação do BNB, 
em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações 
financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001), contratadas entre o BNB e a (Informações suprimidas por solicitação do 
BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), no valor total de (Informações suprimidas por solicitação do 
BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), não foi exigida a apresentação dos Contratos de Programas 
referentes aos municípios beneficiados. 

Na Proposta de Financiamento de Projeto nº 187.2016.863, aprovada em 27.09.2016, 
que ensejou a contratação das Operações (Informações suprimidas por solicitação do 
BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), consta informação de que os municípios de Feira de Santana, 
Camaçari e Salvador dispunham de contratos de concessão. 

Nos casos dos municípios de Feira de Santana e Camaçari, os contratos de concessão 
foram celebrados em 30.07.1996 e 14.01.1997, respectivamente, com prazo de 20 anos 
e previsão de prorrogação automática. 

Em relação a Salvador, a proposta informa que o contrato de concessão relativo ao 
município foi firmado em 26.08.1925, teve prazo inicial de vigência fixado em 20 anos, 

https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/c09c4bf9-1977-4e5e-a0f6-5db410d2918c/finem_direto_privado_2_solicitacoes_setoriais.doc?MOD=AJPERES&CVID=lt2XQW4
https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/c09c4bf9-1977-4e5e-a0f6-5db410d2918c/finem_direto_privado_2_solicitacoes_setoriais.doc?MOD=AJPERES&CVID=lt2XQW4
https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/c09c4bf9-1977-4e5e-a0f6-5db410d2918c/finem_direto_privado_2_solicitacoes_setoriais.doc?MOD=AJPERES&CVID=lt2XQW4
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prazo este prorrogado indefinidamente (por tempo indeterminado) por meio do "Termo 
de Acordo" celebrado em 05.06.1929. 

A Lei 11.445/2007 alterou a Lei 8.987/1995 dispondo que as concessões a que se refere 
o §2º do Art. 42, inclusive as que não possuam instrumento que as formalize ou que 
possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31.12.2010 
(art. 42, § 3º). 

Ademais, a Lei 11.445/2007 também dispôs que a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico por entidade que não integre a administração do titular depende da 
celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 
parceria ou outros instrumentos de natureza precária (art. 10). 

Portanto, a situação dos três municípios já haveria de ter sido equacionada por meio da 
celebração de contrato de programa, conforme constatado pela Agersa, que em 
relatórios de 2015, referentes aos municípios de Camaçari e Feira de Santana, consignou 
o seguinte: 

De acordo as informações fornecidas pela Prestadora, em 14/01/1997, foi 
celebrado contrato de concessão plena nº 001/97 entre o município de 
Camaçari e a (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de 
sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações 
financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), com autorização da Lei nº 366/1997, cuja data de 
vencimento é 14/01/2017. 

Dadas a proximidade do advento do termo contratual e a vedação de 
contratos verbais e outras disciplinas precárias, como convênios e termos de 
parceria (art. 10, Lei nº 11.445/2007), deverão ser envidados os esforços 
necessários à celebração de Contrato de Programa para a prestação de 
serviços públicos de saneamento básico, contemplando as condições para a 
sua validade estabelecidas na referida Lei nº 11.445/2007, tais como a 
existência de plano de saneamento básico; a autorização para a contratação 
dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida; a 
inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água e de outros 
recursos naturais, dentre outras, o que é imperativo para a manutenção da 
prestação dos serviços pela (Informações suprimidas por solicitação do BNB, 
em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) em Camaçari. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-
camacari.pdf) 

De acordo as informações fornecidas pela Prestadora, em 30/07/1996 foi 
celebrado o contrato de concessão plena nº 072/96 (conforme Lei 1886/96 
art. 2º) entre o município de Feira de Santana e a (Informações suprimidas 
por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 
de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, 
nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) pelo prazo de 20 
anos. Assim, em 30/07/2016, o referido contrato exaurirá seus efeitos. 

Em 13/06/1997 foi celebrado o contrato de concessão plena nº 025/97 
(conforme Lei 324/96º) entre o município de Conceição da Feira e a 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em 
razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 

http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-camacari.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-camacari.pdf
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10/01/2001) pelo prazo de 20 anos. Assim, em 13/06/2017, o referido 
contrato exaurirá seus efeitos. 

Em 01/09/1999 foi celebrado o contrato de concessão plena nº 007/99 
(conforme Lei 242/99) entre o município de Tanquinho e a (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada 
exposição de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo 
bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) pelo prazo 
de 20 anos. Assim, em 01/09/2019, o referido contrato exaurirá seus efeitos. 

Em 27/08/1997 foi celebrado o contrato de concessão plena nº 051/97 
(conforme Lei 276/96) entre o município de Santa Bárbara e a (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada 
exposição de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo 
bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) pelo prazo 
de 20 anos. Assim, em 27/08/2017, o referido contrato exaurirá seus efeitos. 

Em 30/06/2003 foi celebrado o contrato de concessão plena s/n° (conforme 
Lei 029/03) entre o município de Santanópolis e a (Informações suprimidas 
por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 
de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, 
nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) pelo prazo de 20 
anos. Assim, em 30/06/2023, o referido contrato exaurirá seus efeitos. 

Como a prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 
que não integre a administração do titular depende da celebração de 
contrato, não se admitindo, portanto, contratos verbais ou outras disciplinas 
precárias tais como convênios e termos de parceria (art. 10, Lei nº 
11.445/2007), é imperativa a celebração de nova contratação dos serviços 
para a manutenção da prestação pela (Informações suprimidas por solicitação 
do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações 
sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) com os respectivos municípios. 

Neste sentido, deverão ser envidados os esforços necessários à celebração de 
Contrato de Programa para a prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, contemplando as condições para a sua validade estabelecidas na Lei 
nº 11.445/2007, tais como a existência de plano de saneamento básico; a 
autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida; a inclusão, no contrato, das metas progressivas e 
graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso 
racional da água e de outros recursos naturais, dentre outras. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/01/relatorio-
feira.pdf) 

Na Proposta de Financiamento de Projeto nº (Informações suprimidas por solicitação do 
BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar 
nº 105, de 10/01/2001), aprovada em 16.03.2018, consta informação de que os 
municípios de Camaçari, Candeias, Itaberaba, Pojuca, Salvador e Santanópolis não 
possuíam contrato de concessão vigente, mas já haviam celebrado Convênio de 
Cooperação com o estado da Bahia. 

Os municípios Campo Formoso, Madre de Deus, Santa Bárbara e São Francisco do Conde 
não dispunham sequer de Convênio de Cooperação firmado com o estado. 

Entre as condições pré-desembolso do Instrumento de Crédito nº (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 

http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/01/relatorio-feira.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/01/relatorio-feira.pdf
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de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos 
da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001), consta a “apresentação de contratos de 
concessão e/ou outros instrumentos relativos à prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário pelo EMITENTE/CREDITADO aos 
municípios de Campo Formoso-BA, Santa Bárbara-BA, Madre de Deus-BA e São 
Francisco do Conde-BA” (Cláusula Quarta, Alínea “o”). 

A exigência aplicada apenas aos municípios que não dispunham de Convênio de 
Cooperação revela que, no entendimento do BNB, as situações dos demais municípios 
estariam equacionadas, sendo suficiente a existência dos convênios com o estado da 
Bahia, cuja celebração também poderia, eventualmente, satisfazer a cláusula pré-
desembolso, tendo em vista que se faz alusão a “outros instrumentos”. 

Cumpre observar, também, que, em nenhuma passagem das referidas propostas ou do 
instrumento de crédito, existe menção a “Contrato de Programa” ou à Lei 11.107/2005. 

Em diversos relatórios e notas técnicas da Agersa, verificam-se alertas tratando da 
precariedade da relação entre a (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em 
função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações 
financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001) e municípios beneficiados pelos financiamentos em tela: 

Como a prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 
que não integre a administração do titular depende da celebração de 
contrato, não se admitindo, portanto, contratos verbais ou outras disciplinas 
precárias tais como convênios e termos de parceria (art. 10, Lei nº 
11.445/2007), é imperativa a celebração de nova contratação dos serviços 
com o município de Campo Formoso, para a manutenção da prestação pela 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em 
razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001). 

Neste sentido, deverão ser envidados os esforços necessários à celebração de 
Contrato de Programa para a prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, contemplando as condições para a sua validade estabelecidas na Lei 
nº 11.445/2007, tais como a existência de plano de saneamento básico; a 
autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida; a inclusão, no contrato, das metas progressivas e 
graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso 
racional da água e de outros recursos naturais, dentre outras. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2019/04/Nota_Tecnica_CAMPO_FORMOSO.pdf) 

A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 
integre a administração do titular depende da celebração de contrato, não se 
admitindo, portanto, contratos verbais ou outras disciplinas precárias tais 
como convênios e termos de parceria (art. 10, Lei nº 11.445/2007). 

Deverão ser envidados os esforços necessários à celebração de Contrato de 
Programa para a prestação de serviços públicos de saneamento básico, 
contemplando as condições para a sua validade estabelecidas na Lei nº 
11.445/2007, tais como a existência de plano de saneamento básico; a 
autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos 
e a área a ser atendida; a inclusão, no contrato, das metas progressivas e 

http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2019/04/Nota_Tecnica_CAMPO_FORMOSO.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2019/04/Nota_Tecnica_CAMPO_FORMOSO.pdf
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graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso 
racional da água e de outros recursos naturais, dentre outras. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2012/01/relatorio_Santa_Barbara.pdf) 

A situação das contratações da prestação dos serviços nos municípios do 
SIAA, situados no território de identidade do Piemonte do Paraguaçu, está 
abaixo detalhada: 

 ITABERABA: Contrato de Concessão s/n, do tipo plena, assinado com a 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em 
razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001) em 21/05/1992, autorizado pelas Leis nos 810/95 e 841/97, está 
extinto desde 21/05/2012; 

[...] 

A situação dos referidos municípios necessita ser regularizada com a maior 
brevidade possível, devendo ser celebrado o CONTRATO DE PROGRAMA, de 
acordo com o que determina o artigo 11 da Lei nº 11.445/2007. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-
itaberaba_macajuba_ruy.pdf) 

Situado no Território de Identidade do Agreste de Alagoinhas, o município de 
Pojuca celebrou com a (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em 
função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre 
operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) o Contrato de Concessão nº 029/96, 
tipo Plena, em 24/05/1996, o qual possui vigência até 24/05/2016 (Lei 
Autorizativa nº 003/96). 

A partir do seu vencimento, terá que ser celebrado CONTRATO DE 
PROGRAMA de acordo com o que determina o artigo 11 da Lei nº 
11.445/2007, devendo este contemplar os seguintes aspectos obrigatórios: 

- a existência de plano de saneamento básico; 

- a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do 
respectivo plano de saneamento básico; 

- a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de 
regulação e fiscalização; 

- a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

(http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-
pojuca.pdf) 

Em notícia veiculada no site da própria (Informações suprimidas por solicitação do BNB, 
em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações 
financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
10/01/2001) na Internet, o Presidente da empresa afirma o seguinte: 

Os contratos de programa trazem maior segurança jurídica para o prestador 
e o município, pois viabilizam os investimentos na expansão da cobertura do 
atendimento e na melhoria da prestação dos serviços de água e esgoto e, 
principalmente, facilitam a obtenção de recursos junto aos agentes 
financiadores públicos e internacionais, pois estão inseridos no contexto da 

http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2012/01/relatorio_Santa_Barbara.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2012/01/relatorio_Santa_Barbara.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-itaberaba_macajuba_ruy.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-itaberaba_macajuba_ruy.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-pojuca.pdf
http://www.agersa.ba.gov.br/wp-content/uploads/2014/12/relatorio-pojuca.pdf
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cooperação entre entes federados prevista em lei. (Informações suprimidas 
por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 
de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, 
nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) 

Instado acerca do cenário de insegurança jurídica que permeia a relação entre a 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de 
alegada exposição de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo 
bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) e os municípios 
contemplados pelas ações financiadas, o BNB manifestou-se mediante Ofício nº 
2019/1669-006, de 21.06.2019, oriundo da Diretoria Financeira e de Crédito, 
reconhecendo que a operação de crédito não atende aos critérios delineados no Art. 55 
do Decreto nº 7.217, de 21.06.2010. 

No entanto, o BNB alega que a aplicabilidade do citado dispositivo estaria mitigada pela 
disposição constante no art. 26, § 2º, do próprio Decreto nº 7.217/2010, que adiou para 
31.12.2019 a data limite a partir de quando a existência de plano municipal de 
saneamento básico passará a constituir condição para o acesso aos recursos 
orçamentários da União ou aos recursos de financiamentos geridos ou administrados 
por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a serviços 
de saneamento básico, conforme redação dada pelo Decreto nº 9.254, de 29.12.2017. 

Neste ponto, o BNB incorreu em equívoco ao interpretar que a flexibilização do prazo 
para elaboração dos planos de saneamento seria um salvo conduto para que se financie 
uma empresa prestadora de serviços sem vínculo contratual com o município. 

Na verdade, ao postergar a data para atendimento da condicionante, o poder executivo 
admite que o município, na qualidade de titular dos serviços de saneamento, ainda que 
não disponha de plano municipal de saneamento, possa receber diretamente, ou seja, 
ele próprio, recursos oriundos do Orçamento Geral da União ou de outras fontes de 
recursos federais, o que é completamente diferente de financiamento concedido à 
empresa pública com o objetivo de realizar obras e serviços em municipalidades com a 
qual não se relaciona de acordo com o marco legal vigente. 

Este é o entendimento adotado pelo BNDES, conforme retromencionado, bem como 
pela CAIXA. No Manual de Fomento do Programa Saneamento para Todos 
(SUFUG/GEAVO – Versão 3.18 – Vigência 23.05.2018), lê-se o seguinte: 

6 DOS REQUISITOS INSTITUCIONAIS 

6.1 O atendimento dos requisitos institucionais é condição básica para o 
enquadramento das propostas. A Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental - SNSA - do Gestor da Aplicação observará os requisitos 
institucionais mínimos relativos à prestação dos serviços, para cada município 
beneficiado, verificando: 

[...] 

6.3 A comprovação da regularidade da outorga ou da delegação da prestação 
dos serviços, será feita mediante a apresentação de: 

a) contrato de concessão, em conformidade com o disposto na Lei nº 
8.987/1995; ou 

b) contrato de programa, em conformidade o disposto na Lei nº 11.107/2005 
e na Lei nº 11.445/2007. 
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(http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-manual-fomento-agente-
operador/MFOM_SANEAMENTO_PARA_TODOS_VERSAO_3_18.pdf) 

Registre-se que o deferimento da proposta que resultou na contratação das Operações 
de Crédito nº (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em 
razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras protegidas pelo 
sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001), em 
16/03/2018, contrariou regra (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em 
função de sigilo, na forma do a) Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do 
art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 da Lei n° 12.527/2011) tendo em vista a existência das 
Operações de Crédito nº (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de 
sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) 
com a aludida empresa, que apresentavam 100% do valor em saldo a desembolsar na 
data da contratação das novas operações: 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

Portanto, o deferimento da Proposta nº 187.2018.34, em 16.03.2018, contrariou a 
norma supracitada, posto que não havia sequer acontecido desembolso no âmbito das 
operações anteriormente contratadas, o que fora previsto para 31.01.2017, não 
havendo notícia sequer de que os empreendimentos financiados tenham sido iniciados. 

Na referida proposta, a Diretoria Executiva deixou assinalado no seu despacho a 
seguinte consideração acerca dessa questão: 

Que, apesar de ser a 2ª operação da empresa antes da implantação do 
projeto financiado em operação anterior, trata-se de investimentos distintos 
na área de atuação da empresa, viabilizando a ampliação de suas atividades 
e conferindo segurança hídrica para os municípios beneficiados, 
comportando o total dos recursos financiados nos limites de endividamento 
previstos nos normativos do Banco. 

A justificativa não encontra respaldo no Manual 1101-02-01 - Diretrizes Operacionais, 
Versão 127, de 08.03.2018. Ademais, o deferimento de nova operação em um cenário 
de completa indefinição quanto ao êxito das primeiras, reforça a necessidade de a 
Diretoria Executiva adotar maior cautela na flexibilização das normas que balizam o 
processo de concessão. 

Do fato relatado, sobressai a falta de domínio do BNB acerca do marco legal do 
saneamento, que levou à contratação de operações de crédito para financiamento de 
obras e serviços pela (Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de 
sigilo, em razão de alegada exposição de informações sobre operações financeiras 
protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) 
em municípios com os quais mantém relação precária, o que incrementa o risco de 
descontinuidade na prestação dos serviços e da própria segurança dos direitos 
emergentes previstos como garantia da operação, além de impactar o cronograma 
previsto, atrasando o desembolso e postergando a efetivação dos benefícios esperados. 

Por fim, impende registrar que, após a contratação das duas operações de crédito, 
houve a edição da Medida Provisória nº 868, de 27.12.2018, que não foi convertida em 

http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-manual-fomento-agente-operador/MFOM_SANEAMENTO_PARA_TODOS_VERSAO_3_18.pdf
http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-manual-fomento-agente-operador/MFOM_SANEAMENTO_PARA_TODOS_VERSAO_3_18.pdf
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lei, mas desencadeou a aprovação do PL 3.261/2019 pelo Senado Federal e que tramita 
na Câmara dos Deputados. O projeto prevê as seguintes mudanças: 

- licitação do serviço com a participação de empresas privadas; 

- a sustentabilidade econômico-financeira dos contratos de saneamento se 
dará por meio do pagamento de taxas, tarifas e tributos. Eles podem ser 
cobrados diretamente pelas empresas concessionárias para os serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, 
drenagem e manejo de águas pluviais; 

- proíbe a celebração de contrato de programa, convênio, termo de parceria 
ou outros instrumentos administrativos considerados de natureza precária. 
Por emenda, será aceita a prorrogação dos contratos de programa, por uma 
única vez, até a amortização dos investimentos. Os contratos de programa 
são firmados entre estados e municípios para prestação dos serviços de 
saneamento em colaboração e não exigem licitação; 

- prevê a realização de licitações em blocos de municípios, agregando cidades 
mais e menos rentáveis, como forma de garantir ganho de escala e viabilidade 
técnica e econômica para a prestação dos serviços; 

- abre a possibilidade de gratuidade para famílias de baixa renda e a adoção 
de subsídios para usuários de baixa renda sem capacidade de pagamento, 
desde que se observe o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 

- os contratos de concessão e os contratos de programa para prestação dos 
serviços públicos de saneamento existentes na data de publicação da lei 
permanecerão em vigor até o fim contratual; 

- dá prazo até 2 de agosto de 2021 para as capitais e municípios das regiões 
metropolitanas acabarem com seus lixões. Para os demais municípios, há 
prazos com base em critérios demográficos: 

- 2 de agosto de 2022 para municípios com mais de 100 mil habitantes 

 - 2 de agosto de 2023 para municípios entre 50 mil e 100 mil habitantes 

- 2 de agosto de 2024 para municípios com menos de 50 mil habitantes 

- a União e os estados serão obrigados a manter ações de apoio técnico e 
financeiro aos municípios para o alcance de tais metas. 

(Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/06/marco-
regulatorio-do-saneamento-basico-e-aprovado-no-senado-e-vai-a-camara) 

Considerando que o próprio BNB qualifica o cenário do saneamento como conturbado 
sob os pontos de vista administrativo e operacional, a ausência de menção a estas 
mudanças no âmbito da avaliação de risco-cliente, especialmente quanto aos subfatores 
mercado e setor, reforça a compreensão da necessidade de as equipes do BNB 
conhecerem de forma mais aprofundada o marco legal que regula a atividade que está 
sendo financiada. 

Do exposto, visto que o Banco vem ampliando a concessão de crédito na área de 
infraestrutura e que envolve setores da economia com marco regulatório específico, 
resta evidente a necessidade de o BNB intensificar e assegurar a permanente 
qualificação das equipes envolvidas no processo de concessão de crédito, inclusa a 
análise de risco. 

Nessa linha, também deve buscar o intercâmbio de informações com órgãos e 
instituições que atuem no mesmo setor, a exemplos de ministérios e outros bancos 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/06/marco-regulatorio-do-saneamento-basico-e-aprovado-no-senado-e-vai-a-camara
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/06/marco-regulatorio-do-saneamento-basico-e-aprovado-no-senado-e-vai-a-camara
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públicos que financiem as mesmas atividades, como forma de manter atualizada a base 
deste conhecimento.  

 

4. Fragilidade na gestão dos saldos a desembolsar acarretando 
comprometimento de recursos, atraso na efetivação dos 
benefícios econômicos e sociais, além de perda de receita para o 
BNB 

Todas as operações de crédito contratadas pelo BNB têm um cronograma de 
desembolso previsto, o que permite planejar e monitorar o fluxo financeiro dos recursos 
disponíveis, otimizando a alocação tanto dos recursos internos quanto do caixa do FNE. 

Além disso, pode-se considerar o desembolso como o momento em que os recursos são 
liberados e passam a circular na economia, começando a gerar os benefícios que se 
esperam obter com os créditos concedidos. 

Vale registrar ainda que, no caso da utilização da fonte FNE, o Banco só passa a ser 
remunerado mediante taxa de administração e del credere após a liberação dos 
recursos. Ainda que dispenda recursos para captar e contratar um negócio, é a partir do 
desembolso que o BNB passa a ser efetivamente remunerado pelo fundo constitucional. 
Portanto, quanto menor o lapso temporal entre a contratação e o desembolso, melhor 
para o BNB. 

Assim, é fundamental que o BNB mantenha uma gestão eficaz sobre os saldos a 
desembolsar, denominados saldo Comin, evitando que o descumprimento dos 
cronogramas de desembolso acarrete o comprometimento de recursos que não estejam 
gerando benefícios para a sociedade, nem propiciando a remuneração esperada para o 
próprio Banco. 

Até o encerramento dos trabalhos de campo desta auditoria, em 23.08.2019, verificou-
se não ter havido nenhuma liberação de recursos referente às Operações de Crédito nº 
(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de 
alegada exposição de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo 
bancário, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001), firmadas em 
16.12.2016, sem que tenha havido baixa do saldo Comin, o que contraria o (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) Item I do art. 6º 
do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 da Lei n° 
12.527/2011): 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

Na referida Tabela 1, lê-se que o prazo para desembolso é o seguinte no caso de 
operações não rurais: "Liberação integral da parcela, até 180 dias após a época prevista 
no instrumento de crédito." 

Instado acerca da questão, o Banco manifestou-se por meio da Superintendência 
Estadual da Bahia e da Superintendência de Negócios de Atacado e Governo. 
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A Superintendência Estadual alegou que a cláusula contratual previa a baixa do saldo 
Comin como uma prerrogativa a ser adotada caso não houvesse condições para o 
desembolso transcorridos 120 dias da data prevista para o primeiro desembolso. De 
acordo com a linha de argumentação, haveria discricionariedade na decisão de baixar 
ou não o saldo da operação. 

Ocorre que, à luz do normativo supracitado, a alegada discricionariedade limitar-se-ia 
ao prazo entre o 120º e o 180º dia após a data prevista para o primeiro desembolso, 
tendo em vista que a cláusula contratual trata como possibilidade a partir do 120º dia o 
que a norma interna considera como obrigação a ser observada no 180º dia. 

A Superintendência Estadual também informa que a (Informações suprimidas por 
solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de informações 
sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da Lei 
Complementar nº 105, de 10/01/2001) solicitou a revisão do cronograma original em 
09.10.2017. Portanto, considerando que o primeiro desembolso fora previsto para 
31.01.2017, a solicitação foi extemporânea, evidenciando que a Agência e a área de 
Administração de Crédito não mantêm, para o caso em tela, controle efetivo sobre o 
saldo Comin com vistas ao atendimento da norma. 

A Superintendência de Negócios de Atacado e Governo apresentou um conjunto de 
informações que buscaram demonstrar as razões que justificariam o atraso no 
desembolso.  

Tais informações reforçam a convicção de que o contrato de financiamento foi 
celebrado com uma série de condicionantes que, no mínimo, exigem alguma reflexão 
acerca da precariedade dos elementos disponíveis, a exemplo da ausência de projetos, 
o que, inclusive, inviabilizou a realização de críticas de orçamento por parte do BNB, 
resultando, obviamente, no atraso dos processos de licitação a cargo da (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 
de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos 
da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) com vistas à contratação dos serviços para 
execução das obras que constituem o objeto do financiamento. 

De qualquer forma, no que tange à gestão do saldo Comin, qualquer mudança no 
cronograma de desembolso deveria ser viabilizada mediante o instrumento previsto no 
Manual 3102-12-07, qual seja, a repactuação tempestiva dos prazos para desembolso 
aprovada pelo Comitê da Agência e devidamente registrada nos sistemas corporativos, 
ou, ainda, por meio de reversão da baixa. 

Logo, constata-se que nem a Agência adotou as providências necessárias, nem a área de 
Administração do Crédito agiu de acordo com as normas internas, omitindo-se em 
relação à baixa do saldo, o que exige da parte da direção do BNB uma avaliação da 
adequação da regra definida e das condutas adotadas pelos responsáveis. 

A fim de verificar se este teria sido um problema pontual ou uma evidência de uma 
fragilidade do processo com repercussão mais ampla, foram solicitadas informações 
acerca da existência de operações de crédito em situação similar, ou seja, com saldo 
Comin para as quais não houve desembolso nos termos previstos no Manual 3102-12-
07. 
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Constatou-se a existência de 7.380 operações de crédito com saldo Comin vencido, 
demandando baixa ou revisão dos cronogramas de desembolso, conforme resumo 
mostrado na tabela a seguir: 

 

Tabela 4 – Saldo Comin Vencido 

Segmento Quantidade Valor saldo Vencido 
(R$) 

Valor saldo Total 
(R$) 

Corporate  55 1.389.962.604,17 2.629.543.661,66 

Empresarial  67 431.672.006,51 1.196.735.921,73 

Pequeno e Miniprodutor Rural  757 39.342.384,87 53.371.073,89 

Agronegócio - Pessoa Física  64 30.877.703,98 44.891.977,80 

Micro e Pequena Empresa  83 20.065.113,39 43.510.718,92 

Agricultura Familiar  5.424 19.700.246,71 25.594.661,96 

Microempreendedor Rural  740 1.979.855,42 2.301.121,63 

Microempreendedor Urbano  169 479.598,45 572.274,08 

Pessoa Física  21 167.666,68 194.863,82 

Total 7.380 1.934.247.180,18 3.996.716.275,49 

Fonte: Ofício nº 2019/451-095, de 09.08.2019 

 

Evidencia-se, portanto, a fragilidade na gestão na administração do crédito. Destaca-se, 
especialmente, a situação dos segmentos Corporate e Empresarial, que reúnem 95,7% 
dos valores e apenas 1,7% da quantidade de operações.  

Considerando o número relativamente pequeno de operações e o expressivo valor 
envolvido, esses segmentos deveriam manter um controle rigoroso para evitar o 
vencimento dos saldos ou providenciando seu cancelamento, quando for o caso. 

Finalmente, vale registrar o fato de que mesmo operações cuja concessão não esteja na 
alçada da agência podem ter o cronograma indefinidamente prorrogado por decisão do 
Comitê de Agência.  

Em face dos números apresentados, faz-se necessária uma reflexão acerca da 
conveniência de que a decisão seja da mesma alçada que concedeu o crédito e que, por 
conseguinte, deferiu o cronograma previsto original, a quem compete avaliar o impacto 
das mudanças propostas. 

Do exposto, verificou-se a existência de cerca de R$ 4 bilhões de recursos 
comprometidos sem previsão concreta de desembolso, o que acarreta impacto nos 
benefícios econômicos e sociais projetados e perda de receita por parte do BNB, que 
não está sendo remunerado na forma de taxa de administração e del credere sobre esses 
valores. 
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5. Expansão na contratação de operações de crédito e redução 
do ritmo de desembolso 

Durante o exercício de 2018, o BNB apresentou um aumento significativo na 
contratação de operações de crédito. O montante de R$ 43,6 bilhões representou 
crescimento de 64,8% e 96,7% em relação aos exercícios de 2017 e 2016, 
respectivamente. 

A expansão de contratações para financiamentos do setor de infraestrutura representou 
cerca de 75% desse crescimento. Em 2018, o montante de R$ 16,4 bilhões contratados 
com o setor representou elevação de 349,5% e 4.026,2% em referência aos dois 
exercícios anteriores. Enquanto, em 2016, o setor representava 1,8% do valor 
contratado pelo BNB, em 2018 passou a responder por 37,6%, vide gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 – Valores contratados em operações de crédito (milhões R$) 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras e Relatórios de Gestão do BNB (Exercícios 2016, 2017 e 2018) 

 

A principal fonte de recursos utilizada pelo BNB foi o FNE, cujas contratações totalizaram 
R$ 32,7 bilhões, o que representa 75% do valor total. 

Fazendo-se um recorte das operações com fonte FNE por semento de negócio, observa-
se que os maiores crescimentos ocorreram nos segmentos Corporate e Empresarial, que 
responderam por R$ 23,9 bilhões em operações de crédito contratadas em 2018, 
conforme mostra o gráfico adiante:  
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Gráfico 2 – Valores contratados em operações de crédito com fonte FNE por semento 
de negócio (milhões R$) 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras e Relatórios de Gestão do BNB (Exercícios 2016, 2017 e 2018) 

 

Em que pese a expansão significativa da contratação, observou-se uma redução do 
ritmo de desembolso justamente nesses dois segmentos. Considerando os valores 
desembolsados até 30 de junho do ano subsequente à contratação, verificou-se que o 
desembolso no segmento Corporate apresentou desempenho de 41%, 35% e 32% para 
os exercícios 2016, 2017 e 2018, respectivamente. No caso do segmento Empresarial, a 
série foi de 64%, 62% e 57% no mesmo período.  

Este desempenho impactou na proporção de recursos globais de fonte FNE 
desembolsados no período, que regrediram de 75% em 2016 e 71% em 2017 para 
apenas 57% em 2018, conforme mostra o gráfico a seguir: 
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Gráfico 3 – Parcela de recursos FNE desembolsados até 30/junho do exercício 
subsequente da contratação por segmento de negócio (%) 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras e Relatórios de Gestão do BNB (Exercícios 2016, 2017 e 2018) 

 

Fazendo-se um recorte dos dois segmentos, Corporate e Empresarial, destacam-se as 
contratações para o setor de infraestrutura, cuja parcela evoluiu de 9% em 2016 e 43,9% 
em 2017 para 68,7% em 2018, vide gráfico adiante: 

 

Gráfico 4 – Valores contratados em operações de crédito com fonte FNE por setor 
nos segmentos Corporate e Empresarial (milhões R$) 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras e Relatórios de Gestão do BNB (Exercícios 2016, 2017 e 2018) 
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Assim, nota-se que a redução no ritmo de desembolso desses segmentos foi impactada 
pelo setor de infraestrutura, que apresentou o pior desempenho, correspondendo ao 
final do semestre de 2019 a apenas 31% do valor contratado em 2018, vide gráfico 
abaixo: 

Gráfico 5 – Parcela de recursos FNE desembolsados até 30.06 do exercício 
subsequente da contratação por setor para segmentos Corporate e Empresarial (%) 

 

Fonte: Demonstrações Financeiras e Relatórios de Gestão do BNB (Exercícios 2016, 2017 e 2018) 

 

Observou-se, também, redução no ritmo de desembolso para os setores de Comércio, 
Indústria e Serviços. No caso da Indústria, a redução foi de 78% em 2017 para 46% em 
2018, tendo sido a maior queda no período. 

É natural que, intuitivamente, se suponha que quanto maior o valor de uma operação 
de crédito, mais dilatado será seu cronograma de desembolso. Na mesma direção, é 
comum imaginar que a complexidade do empreendimento também influa no ritmo de 
desembolso. 

Contudo, considerando-se o percentual desembolsado seis meses após o fim do 
exercício e o valor de cada operação, não se verificou nenhuma correlação que 
corrobore tais hipóteses. 

O alongamento dos cronogramas de desembolso tem impacto direto na efetivação dos 
benefícios esperados com a implantação dos empreendimentos financiados, bem como 
na receita obtida pelo BNB a partir do recebimento de taxa de administração e del 
credere, à qual o Banco só adquire o direito após a liberação dos recursos. 

Note-se que essa situação está relacionada ao aspecto abordado no Item 4, tendo em 
vista que o atraso no desembolso e a falta de monitoramento e revisão dos cronogramas 
acarretam o cenário descrito em termos de represamento dos saldos a desembolsar. 

Nessa perspectiva, é evidente que a estratégia adotada pelo BNB influencia na 
velocidade de desembolso dos recursos e, consequentemente, no prazo necessário para 
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que os valores sejam efetivamente aplicados e materializem os esperados benefícios 
econômicos e sociais. 

Se o BNB, por exemplo, admite a contratação de operações de crédito para financiar a 
implantação de infraestrutura para a qual não existem projetos básicos prontos, licenças 
ambientais, autorizações diversas e convivem com pendências regulatórias e 
contratuais, a exemplo do fato tratado no item 3 deste relatório, o Banco está 
assumindo o risco de comprometer recursos sem a perspectiva razoavelmente concreta 
de implantação do empreendimento em um período satisfatório. 

De outra forma, caso o BNB adote a estratégia de financiar somente projetos que 
estejam suficientemente maduros do ponto de vista técnico e regulatório, estará 
potencializando as chances de materialização dos benefícios em prazo 
significativamente menor, tendo em vista os riscos descritos estarem devidamente 
mitigados. 

 

6. Deficiência nos controles referentes aos parâmetros das 
operações de crédito no SIAC, ensejando risco de registros 
inconsistentes 

Verificou-se a existência de discrepância entre as taxas de Juros Básicos Fixos (JBF) 
especificadas na Cláusula Oitava do Instrumento de Crédito nº (Informações suprimidas 
por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição de 
informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos da 
Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) (2,1822% a.a.) e a taxa cadastrada no SIAC 
(1,34% a.a.). Trata-se de operação de crédito contratada entre o BNB e a (Informações 
suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, em razão de alegada exposição 
de informações sobre operações financeiras protegidas pelo sigilo bancário, nos termos 
da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001) no valor de R$ 591.247.201,83. 

Se não fosse corrigida, essa diferença implicaria na realização de reembolso aquém do 
efetivamente devido e, portanto, prejuízo para o BNB e FNE. 

Acerca do fato, o BNB manifestou-se mediante Ofício nº 2019/704-029, de 28.06.2019, 
oriundo da Diretoria de Controle e Risco, nos seguintes termos: 

O cadastro original da operação no SIAC foi realizado corretamente. 
Entretanto, pontualmente, foi realizado um registro inconsistente de 
alteração de encargos para esta operação. 

Os financiamentos da área de infraestrutura com empresas de água e esgoto 
apresentam regras de formação de taxa (Taxa de Juros dos Fundos 
Constitucionais – TFC) específicas, que envolvem o exame da finalidade do 
crédito, as quais não foram devidamente tratadas por ocasião da análise dos 
encargos da referida operação, o que acabou implicando no ajuste indevido. 

O ajuste dos encargos foi realizado a partir da Direção Geral, sem prévia 
comunicação às agências, por estar contemplado nos esforços de 
estabilização da implantação da nova forma de cálculo dos encargos do FNE, 
conduzido por grupo de trabalho criado para esta finalidade. 

A correção do cadastro dos encargos da operação já foi realizada e por não 
ter havido liberação de recursos, não houve necessidade de recálculos. 
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A partir da manifestação do Banco, verifica-se que uma informação muito relevante, a 
taxa de juros, foi corretamente calculada pela Central de Crédito e registrada no 
contrato firmado entre o Banco e a cliente, mas, posteriormente, foi incorretamente 
recalculada por um grupo de trabalho sob a supervisão da área de Controle Financeiro, 
que determinou a mudança na própria base de dados sem que tenha sido gerada 
nenhuma comunicação para a Agência, para a Central de Crédito, para a 
Superintendência de Negócios de Atacado e Governo ou para qualquer outra área do 
Banco. 

Evidencia-se que o processo carece de controles que assegurem a verificação da 
mudança eventualmente necessária por outras áreas além do Controle Financeiro, 
mitigando o risco de que se reproduza a situação constatada. 

Ademais, no curso dos exames que levaram ao presente achado, verificou-se, também, 
que o BNB trabalha com a elaboração manual de contratos, cujos parâmetros deixam 
de ser migrados automaticamente a partir das propostas aprovadas pelas alçadas 
competentes e, a partir do contrato, para os sistemas de administração de crédito, o 
que também inviabiliza o cruzamento de informações para validação dos dados 
constantes nos sistemas SINC e SIAC. 

Embora este procedimento somente ocorra mediante autorização centralizada no 
Ambiente de Concessão de Crédito, que atesta o enquadramento nos requisitos 
normativos, tal prática traz consigo o risco relativo à integridade das informações, o que 
se mostra especialmente sensível, se considerado o valor médio das operações cujos 
contratos são elaborados de acordo com essa sistemática. 

Durante o curso dos exames, o BNB informou que está em homologação versão do SINC 
com mudanças que deverão garantir maior integração SINC/Contrato/SIAC e reduzir a 
necessidade do uso de contratos elaborados manualmente, tendo em vista criação de 
minutas básicas específicas para as operações de infraestrutura. 

Em 2018, foram contratadas 225 operações de financiamento mediante contratos 
manuais, o que representa uma quantidade relativamente pequena no universo de 
operações de crédito, apenas 0,04% do total. Todavia, o valor global dessas operações 
foi superior a R$ 18 bilhões, representando 55,5% do valor total contratado no exercício, 
conforme mostra a tabela a seguir: 

 

Tabela 5 – Quantidade de operações de crédito durante o exercício de 2018 por 
tipo de instrumento – manual ou automático 

Área Instrumento Automático Instrumento Manual Total 

Quant. 

(A) 

% H 

(A/E) 

Valor 

(B) 

% H 

(B/F) 

Quant. 

(C) 

% H 

(C/E) 

Valor 

(D) 

% H 

(D/F) 

Quant. 

(E) 

Valor 

(F) 

Financ 
Agroind. 

203 98,5 174.232 93,4 3 1,5 12.240 6,6 206 186.472 

Financ. 31.823 99,8 7.007.309 81,9 79 0,2 1.552.897 18,1 31.902 8.560.207 

Financ. 
Rurais 

538.963 100 7.005.870 96,8 8 0,0 235.309 3,2 538.971 7.241.168 

Financ. a 
Infra 

4 2,9 136.819 0,9 135 97,1 16.332.187 99,2 139 16.469.005 



 

 48 

Tabela 5 – Quantidade de operações de crédito durante o exercício de 2018 por 
tipo de instrumento – manual ou automático 

Área Instrumento Automático Instrumento Manual Total 

Quant. 

(A) 

% H 

(A/E) 

Valor 

(B) 

% H 

(B/F) 

Quant. 

(C) 

% H 

(C/E) 

Valor 

(D) 

% H 

(D/F) 

Quant. 

(E) 

Valor 

(F) 

Outros 70 100 196.474 100 0 0,0 0 0,0 70 196.474 

Total 571.063 100 14.520.713 100 225 0,0 18.132.633 55,5 571,288 32.653.346 

Fonte: Ofício nº 2019/478-014, de 27.06.2019 

 

Do exposto, resta clara a necessidade de revisão do processo de elaboração dos 
contratos manuais, mediante a adoção de procedimentos e controles compensatórios 
que mitiguem fortemente o risco de inserção de informações divergentes dos 
parâmetros aprovados e contratados nos sistemas de administração de crédito. 

 

7. Fragilidade na avaliação da viabilidade econômico-financeira 
do empreendimento por meio de análise parametrizada, 
potencializando o risco das operações de crédito 

Até o exercício de 2017, visando à concessão de crédito para financiamento de 
investimentos urbanos, o BNB adotava generalizadamente metodologias com amparo 
no denominado Limite de Crédito por Cliente (LCC) ou via a apresentação de projeto 
completo, contendo todos os parâmetros do empreendimento. 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

A utilização do Plano de Negócios para empresas “em implantação” foi observada na 
amostra de operações auditada. Foi o caso da Operação de Crédito nº B800007301/001, 
contratada em 27.08.2018, no valor de R$1.200.000,00, que se destinou ao 
financiamento para aquisição de 30 veículos (R$ 1.126.999,50) e capital de giro (R$ 
73.000,50). 

Instado a manifestar-se acerca do valor de R$ 2.350.000,00 previsto para o faturamento 
da empresa contratante do financiamento, conforme “Produção Anual Projetada” 
informada no Plano de Negócios, o BNB justificou-se mediante Ofício nº 2019/685-017, 
de 18.06.2019, oriundo da Diretoria Financeira e de Crédito, nos seguintes termos: 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

Portanto, mesmo no caso de empresa “em implantação”, foi empregada a metodologia 
do Plano de Negócio utilizando como único critério a relação ROL/ATIVO. 

Observa-se que o Ativo da empresa de R$ 1.200.000,00 considerado corresponde 
aproximadamente ao valor financiado, ou seja, basicamente aos 30 veículos do tipo VW 
Gol 1.6L MB5 adquiridos com recursos da operação de crédito. No cadastro da empresa 
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não consta nenhum outro bem. Logo, o faturamento previsto deve ser justificado 
exclusivamente pela renda obtida com a locação dos veículos. 

Consultando, em sites especializados, o valor de locação de veículos do mesmo padrão 
dos que foram adquiridos para um período de locação típico de uma semana, obtêm-se 
valores médios de R$ 120,00/dia. Adotando-se esse valor e considerando-se que todos 
os 30 veículos serão locados todos os dias do ano por esse valor, o faturamento anual 
da empresa seria de R$ 1.314.000,00. 

Portanto, ainda que se adote um cenário extremamente favorável em relação ao valor 
da locação e ocupação da frota, o faturamento seria pouco mais da metade do previsto 
no Plano de Negócios considerado pelo BNB para a contratação da operação de crédito. 

Resta evidente que a metodologia parametrizada para cálculo da capacidade de 
pagamento de operações de financiamento com base no Plano de Negócios, conforme 
critérios e parâmetros contidos no Manual 3104-10-13, não é suficientemente 
consistente. 

Além dessa inconsistência verificada para o caso de empresa “em implantação”, 
verificaram-se outras situações de fragilidade das informações constantes no Plano de 
Negócios, especialmente no que toca aos dados de faturamento atual e faturamento 
projetado.  

Em relação à Operação de Crédito nº B800005201, no valor de R$ 3.420.000,00, 
destinada ao financiamento para aquisição de uma planta de britagem primária GA no 
valor de R$ 5.500.000,00, o BNB foi questionado acerca dos parâmetros considerados 
na análise da proposta que resultaram na definição do limite de crédito, respondendo 
nos seguintes termos: 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

Assim, a operação de crédito foi contratada com base na análise parametrizada das 
informações apresentadas pelo cliente no Plano de Negócios, em que foi identificada 
receita anual “atual” e “projetada” de R$ 1.771.765,82 e R$ 3.600.000,00, 
respectivamente. 

Consta, também, a seguinte informação:  

A principal fonte de receitas é o aluguel de máquinas e equipamentos 
pesados para empresas de Construção Civil e afins. A partir desse projeto, a 
empresa pretende EXPANDIR sua capacidade de equipamentos, elevando 
consideravelmente o seu faturamento. 

Ocorre que o alvará de funcionamento da empresa, emitido pela Prefeitura Municipal 
de Bacabal/MA, em 16.01.2018, informa o que segue: “ESTE ALVARÁ É VÁLIDO ATÉ 
31/12/2018 SOMENTE PARA A LOCALIZAÇÃO E ATIVIDADE ACIMA DISCRIMINADA”. No 
mesmo documento, consta a seguinte descrição da atividade econômica: “COMÉRCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL”. 

Portanto, verifica-se que a informação do plano de negócios, quanto à fonte de receita 
da empresa, é, aparentemente, inconsistente, tendo em vista que não existe sequer 
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autorização para exercício da atividade de aluguel de máquinas e equipamentos no 
alvará de funcionamento. 

Nesse tocante, o Banco limitou-se a incluir a apresentação de novo alvará de 
funcionamento como condição pós-desembolso. 

Ademais, não foram apresentados documentos relativos à outorga mineral e alvará de 
funcionamento da empresa para a qual será locado o equipamento financiado. O alvará 
de funcionamento foi expedido somente em 30.05.2019 e o registro de licença para 
exploração mineral em 06.05.2019. 

Em outra operação analisada, nº B800005601001, contratada com base na análise 
parametrizada das informações apresentadas pelo cliente no Plano de Negócios, a 
receita anual atual era de R$ 1.041.677,32 e a projetada de R$ 3.741.677,32, tendo 
como base, na projeção, uma nova atividade distinta do ramo da empresa.  

A receita atual tomou como base a declaração prestada à Receita Federal, já o 
incremento de R$ 2.700.000,00 na receita projetada não tem nenhum estudo técnico 
de suporte. A empresa existente atua no ramo de comércio de materiais de construção 
e a nova atividade é de transporte de carga. 

No plano de negócios consta no campo "Comentários" o seguinte: ‘Empresa comprou 
nos últimos meses 03 conjuntos (cavalo mecânico + semireboques). Com a aquisição dos 
dois conjuntos pelo BNB a receita estimada chegará a R$ 2.700.000,00, faturamento 
médio por conjunto por mês de R$ 50 mil’. 

Em resposta ao questionamento acerca da análise da receita projetada, o Banco 
informou o seguinte por meio do Ofício nº 2019/481-026, de 11.06.2019: 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

Tomando como base o comentário no plano de negócios, de que o financiamento seria 
para o incremento de 02 conjuntos e que cada um seria capaz de gerar uma receita 
mensal de R$ 50 mil, esse aumento corresponderia a receita anual de R$ 1.200 mil, o 
que está longe do valor de R$ 2.700 mil constante no plano.  

Portanto, ficou evidente a inconsistência dos números apresentados pela empresa e 
ainda, que o Banco não exerce nenhuma crítica acerca da viabilidade dos valores de 
receita apresentados pelo cliente no plano de negócios, a partir do incremento da 
atividade derivado do financiamento contratado. 

No que concerne à Operação de Crédito nº B800018201001, no valor de R$ 
3.091.500,00, destinado à modernização de clínica médica por meio do financiamento 
para aquisição de aparelho de ressonância magnética MAGNETON Essenza 1.5T, marca 
SIEMENS, no valor de R$ 2.925.000,00, blindagem RF para ressonância magnética no 
valor de R$ 114.000,00 e capital de giro associado no valor de R$ 396.000,00. 

A operação de crédito em comento foi contratada com base na análise parametrizada 
das informações apresentadas pelo cliente no Plano de Negócios, em que foi 
identificada receita anual projetada de R$ 4.404.000,00. Cabe destacar que a empresa 
teve faturamento médio mensal entre abril de 2018 e março de 2019 no valor de R$ 
74.177,34 (R$ 890.128,24 anual). 
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Embora o financiamento seja apenas do equipamento de ressonância magnética, de 
acordo com o plano de negócios apresentado, o incremento dos números dos demais 
exames (excluída a ressonância magnética), em comparação com a produção atual, 
revela projeção acentuada conforme tabela a seguir: 

 
Tabela 6 – Quantidade de Exames Realizados 

Descrição (Produto) 

Produção Relação 
Percentual 

(P / A) % 
Atual - 8 
meses 

Atual - anual (A) Projetada anual (P) 

RAIO X 2.100 3150 15.000 476 

TOMOGRAFIA 400 600 3.000 500 

MAMOGRAFIA 500 750 4.000 533 

ULTRASSONOGRAFIA 300 450 2.800 622 

DESINTROMETRIA 300 450 2.600 578 

DESINTROMETRIA 300 450 2.600 578 

Fonte: GED (DOSSIE DE CREDITO 368649248 e DOSSIE DE CADASTRO PESSOA JURIDICA 360258610) 
 

 

Solicitou-se manifestação do Banco acerca da análise e crítica realizada quanto ao 
acentuado incremento na receita projetada em comparação com a receita atual 
informada, tanto no aspecto financeiro, quanto na quantidade de exames, tendo em 
vista que o financiamento foi apenas do equipamento de ressonância magnética. 

Em resposta ao questionamento acerca da análise da receita projetada, o Banco 
informou, por meio do Ofício nº 2019/734-002, de 04.07.2019, assinado pela Central de 
Crédito de Varejo e MP do Piauí, em resumo que:  

¶ o financiamento foi apresentado por meio de um Plano de Negócios, nos termos 
dos normativos do Banco;  

¶ o papel dos analistas do Banco na instrução da proposta não exige exame da 
receita projetada;  

¶ houve o enquadramento no modelo parametrizado, que se constitui em uma 
forma simplificada de instrução, que tem como base critérios técnicos 
predefinidos;  

¶ não houve nenhum estudo para convalidar a receita de R$ 4.404.000,00;  

¶ a crítica efetuada foi ROL/ATIVO, o que resultou em percentual aceito pelo 
Banco;  

¶ a empresa está em implantação, portanto a receita realizada ainda não pode 
servir de parâmetro para avaliar as projeções, e  

¶ a empresa, em julho de 2019, ainda está operando com apenas 20% da sua 
capacidade técnica e está em busca de novos clientes, considerando que 
‘Teresina é considerada referência na área de saúde nas regiões Norte e 
Nordeste do Brasil’.  

Além do que foi consignado, o Banco anexou 14 documentos ao citado Ofício, para 
corroborar o que foi afirmado. 
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Portanto, mais uma vez ficou evidente que o Banco não exerceu nenhuma crítica acerca 
da razoabilidade dos valores de receita projetada apresentados pelo cliente no plano de 
negócios, a partir do incremento das atividades após o financiamento contratado. 

Tem-se, ainda, o caso da a operação de crédito nº B800176601, em que a proposta de 
financiamento, modelo parametrizado, no valor de R$ 1.866.243,00, tem como 
finalidade a aquisição de 455 matrizes nelore, de 18 reprodutores PO, da construção de 
23 km cercas de arame liso, da reforma de cercas de 21 km arame liso e da reforma de 
600 ha pastagem. Em que pese a existência de relatório do cálculo da capacidade de 
pagamento, inclusive relatório de receitas, constatou-se que não foi realizada análise 
técnica com relação às receitas projetadas. 

Por meio do Ofício nº 2019/685-016, de 18.06.2019, o Banco se manifestou da seguinte 
forma: 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

 

(Informações suprimidas por solicitação do BNB, em função de sigilo, na forma do a) 
Item I do art. 6º do Decreto nº 7.724/2012; b) § 1º do art. 5º desse Decreto, e c) Art. 22 
da Lei n° 12.527/2011) 

 

No Parecer Técnico nº 106.2018.1486, não consta como foi avaliada a receita projetada, 
fazendo apenas uma breve e pontual consideração sobre as receitas no Item 4 – Projeto, 
na forma transcrita a seguir: 

 

No projeto consta projeção de venda de 250 novilhos por ano na aba outras 
atividades tendo em vista que o cliente tem habitualidade e tradição em 
compra de bezerros e engorda, atendendo assim, a nota técnica sobre o 
assunto do Ambiente de Analise. No entanto, o custo nessa mesma aba deve 
ser de aproximadamente R$ 325.000,00 por ano e não R$ 125.000,00, 
conforme consta na planilha. 

 

Além disso, mesmo com a informação da quantidade de novilho que poderia ser 
vendido, não há o preço médio de mercado estimado desse bem. Além disso, a 
informação é confusa quando às despesas inerentes à venda dos novilhos, visto que 
retifica o seu valor, mas não detalha quanto isso vai repercutir no retorno das vendas. 

Dos resultados dos exames de auditoria realizados, em que pese o objetivo louvável do 
BNB em agilizar o processo de concessão de crédito, flexibilizando as regras de análise, 
verificou-se que não foi obedecido o planejamento original de realizar um projeto piloto 
restrito a algumas agências, expandindo-se o uso da nova metodologia sem que 
houvesse nenhuma avaliação prévia acerca de eventuais riscos decorrentes das 
mudanças empreendidas. 

Note-se que tal procedimento ultrapassa os casos concretos abordados, configurando-
se em uma prática que revela fragilidade na gestão de risco do BNB. Trata-se de admitir 
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que mudanças relevantes nos processos sejam feitas sem a devida avaliação dos efeitos, 
o que pode, neste e em outros casos, promover um impacto positivo de curto prazo, 
como por exemplo, a expansão das contratações, porém, à custa de consequências 
negativas de médio e longo prazo, a exemplo da deterioração da qualidade do crédito e 
suas repercussões deletérias. 

Do exposto, constata-se que o BNB precisa garantir o engajamento das áreas de gestão 
de risco e controle interno nas tomadas de decisão atinentes a mudanças dos processos 
que possam ensejar um desbalanceamento dos riscos previamente identificados, 
possibilitando que sejam previstos os mecanismos de controle necessários para mitigar 
os impactos/efeitos decorrentes da alteração do processo.  

 

8. Fragilidade na avaliação do mérito social de proposta de 
financiamento acarretando a contratação de operação de 
crédito no valor de R$ 224 milhões sem benefícios econômicos e 
sociais relevantes 

A missão do BNB é atuar como o banco de desenvolvimento da Região Nordeste e norte 
dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. O FNE, sua principal fonte de crédito, tem 
por finalidade contribuir para o desenvolvimento econômico e social da área de atuação 
do Banco mediante a execução de programas de financiamento aos setores produtivos, 
em consonância com o plano regional de desenvolvimento. 

Visando ao atingimento desses objetivos, é fundamental que o processo de concessão 
de crédito observe critérios que maximizem a probabilidade de que os 
empreendimentos financiados gerem benefícios econômicos e sociais tangíveis. 

Na análise da Proposta de Financiamento de Projeto nº 87.2018.509, deferida pela 
Diretoria Executiva em 19.06.2018, o Banco reconhece que, em relação ao mérito social, 
não haverá geração de novos postos de trabalho, tendo em vista que os bens financiados 
se destinam à renovação e ampliação da frota de uma grande locadora de veículos. Em 
contrapartida, o Banco alegou que o empreendimento iria contribuir com a arrecadação 
de impostos para estados e municípios. 

Todavia, a análise não levou em consideração que a cliente iria realizar a compra e o 
licenciamento dos veículos fora da área de atuação do Banco, inviabilizando a 
arrecadação de ICMS e taxas pelos estados nordestinos. Além disso, não foi considerado 
que a atividade de locação de veículos sem condutor não está sujeita à incidência de 
ISSQN, não havendo impacto na arrecadação dos municípios. 

Portanto, o BNB concedeu R$ 224.332.589,81, sendo que anteriormente já havia 
contratado, em 2017, outros R$ 256.326.693,31 com o mesmo cliente, para operação 
de crédito que reconhecidamente não terá impacto na geração de postos de trabalho e 
não contribuirá para a arrecadação de impostos na sua área de atuação. 

Ainda que se argumente que outros benefícios podem ser gerados, resta claro que a 
análise do Banco não conseguiu captar, demonstrar e quantificar quais seriam. 

A fragilidade das premissas adotadas na avaliação do mérito social, ainda mais se 
tratando de operação que envolve soma significativa de recursos, ressalta a inexistência 
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de uma metodologia que aborde essa questão de forma eficaz durante a fase de 
concessão do crédito.  

De fato, considerando os objetivos a serem alcançados pelo FNE, a missão do BNB e o 
custo fiscal dos recursos destinados aos financiamentos em sua área de atuação, é 
desejável que exista uma razoável segurança de que a destinação desses recursos 
observe a seleção de projetos que apresentem características que potencializem os 
impactos positivos na dinâmica econômica e social da região. 

Se por um lado é possível argumentar que este objetivo é materializado mediante a 
programação do FNE, é fato que o mero enquadramento das operações de acordo com 
a referida programação enseja riscos que dificilmente serão mitigados sem a existência 
de uma metodologia a ser aplicada nos casos concretos. 

Ademais, a existência de uma metodologia ex ante que mensure o impacto social 
esperado também teria o condão de contribuir em duas vertentes: 

i. possibilitar a introdução de condicionantes contratuais que aprimorem a 
proposta, ampliando o impacto econômico e social dos projetos; 

ii. facilitar o acompanhamento do empreendimento no que tange ao atingimento 
dos impactos esperados.  

 

9. Avaliação da Gestão de Convênios 

O BNB, por meio dos Fundos de Pesquisa e Desenvolvimento, celebra convênios e 
termos de outorga de subvenção, visando a promover, incentivar e apoiar projetos que 
tenham aderência com os objetivos dos fundos que administra com recursos próprios. 

Os convênios e termos de outorga de subvenção celebrados pelo Banco têm como 
origem de recursos o Fundeci e o FDR, cujos objetivos encontram-se no Manual Básico 
dos Fundos de Pesquisa e Desenvolvimento (1028-02-02), atualizado pela PAA 
2016/660-014, de 20.12.2016. 

Os objetivos dos Fundos são: 

a) Fundeci: 

a.1) apoiar pesquisas e estudos que sejam objeto de interesse do BNB, em qualquer área 
da ciência, em consonância com o desenvolvimento regional, visando ao 
desenvolvimento científico, tecnológico e da inovação, com vistas à melhoria da 
produtividade e competitividade dos setores econômicos da Região, bem como 
possibilitando viabilizar negócios na área de atuação do Banco; 

a.2) inovar, adaptar e ajustar processos e técnicas de produção industrial e rural às 
peculiaridades econômicas, sociais e ambientais da região Nordeste; 

a.3) promover a difusão de tecnologias adequadas ao desenvolvimento da Região em 
consonância com o ativo operacional do BNB; 

a.4) estimular a qualificação técnica em nível de pós-graduação, em áreas de 
conhecimento relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico, científico, 
tecnológico e de inovação de interesse do BNB, contribuindo para retenção de mão de 
obra qualificada na região; 
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a.5) estimular a elaboração de teses, dissertações e monografias sobre assuntos 
relacionados diretamente com os aspectos socioeconômicos, científicos, tecnológicos e 
de inovação da área de atuação do BNB, bem como apoiar a edição, coedição, 
divulgação e distribuição de obras técnicas e científicas relacionados com o 
desenvolvimento regional; 

a.6) absorver e difundir conhecimentos socioeconômicos e técnico-científicos criados 
ou desenvolvidos no Brasil ou no exterior, inclusive mediante a contratação de 
especialistas; 

a.7) apoiar a realização de eventos de caráter técnico-científico, de difusão e 
capacitação, tendo como público-alvo preferencial a academia e instituições de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, sobre temas econômicos, tecnológicos e 
ambientais, na área de atuação e de interesse do BNB, não enquadráveis na política de 
patrocínio do Banco. 

b) FDR: 

b.1) financiar o custeio de pesquisas de interesse do BNB em consonância com 
atividades correlatas ao desenvolvimento regional, economia rural e urbana; 

b.2) apoiar o desenvolvimento, a difusão e a implantação de tecnologias indutoras de 
inovações, melhoria da eficiência e competitividade dos empreendimentos 
socioeconômicos e ambientais, que adotam o princípio de sustentabilidade; 

b.3) apoiar projetos que promovam a economia solidária, bem como projetos 
produtivos solidários. 

b.4) apoiar a edição e coedição de obras técnicas e científicas, relacionadas com o 
desenvolvimento econômico, social, ambiental ou cultural da região, bem como a 
divulgação e distribuição dessas obras; 

b.5) desenvolver, participar e apoiar ações, no âmbito regional, nacional e no exterior, 
que visem à atração de investimentos para a região, promovendo e divulgando as 
potencialidades e oportunidades na área de atuação do Banco; 

b.6) realizar, participar e apoiar ações, no âmbito regional, nacional e no exterior, 
voltadas à promoção do comércio exterior dos empreendimentos localizados na área de 
atuação do Banco; 

b.7) apoiar o acesso à assistência técnica, creditícia e social de pequenos produtores 
rurais, pequenas e médias empresas e entidades associativas localizadas na área de 
atuação da Sudene; 

b.8) apoiar a realização de eventos de caráter técnico, de difusão e capacitação, tendo 
como público-alvo principal pequenos produtores rurais, pequenas e médias empresas 
e entidades associativas da área de atuação do Banco, sobre temas econômicos, sociais 
e ambientais, de interesse do BNB, não enquadráveis na política de patrocínio do Banco 
(1020-02-01). 

A administração de convênios e termos de outorga de subvenção no BNB é atribuição 
do Ambiente de Programas Especiais e de Fundos de Pesquisa, integrante da 
Superintendência de Políticas de Desenvolvimento, que está vinculada à Diretoria de 
Planejamento. 
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A partir de 2013 a gestão de convênios do Banco foi reestruturada, reduzindo de forma 
acentuada a celebração de novos acordos, em relação ao número firmado em anos 
anteriores.  

A redução foi reflexo de mudanças na política do Banco na área, as quais decorreram 
das irregularidades detectadas pela auditoria à época. Como exemplo dessa redução, 
destaca-se que os convênios celebrados de 2010 a 2012 foram 497, 576 e 585, 
respectivamente. Já em 2013, esse número reduziu para 40 convênios e tem se mantido 
baixo nos anos subsequentes. 

Apesar da mudança na gestão de convênios ter origem em 2013, o Banco ainda não 
conseguiu finalizar o estoque de prestações de contas originadas da grande quantidade 
de convênios retro mencionada.  

Na tentativa de equacionar a situação, o Banco tem constituído, desde o ano de 2013, 
grupos de trabalho, com prazos sendo prorrogados ano a ano, e, em 2018, tal passivo 
está sendo tratado pelo "Projeto Estratégico Prestação de Contas de Convênios". 

Solicitou-se que o Banco informasse o progresso da análise das prestações de contas em 
estoque no exercício 2018. 

Por meio do Ofício nº 2019/1674-157, de 08.08.2019, a Coordenadora do Projeto 
Estratégico Prestação de Contas de Convênios e o Superintendente de Políticas de 
Desenvolvimento informaram que: 

1. [...] encaminhar os documentos elencados, abaixo, via CD-Rom, 
referentes as ações evolutivas pelo, então, Projeto Estratégico de TCE diante 
da carteira de convênios, escopo do Projeto, na posição: 31/12/2018, são 
eles: 

a) Informação n° 2019/001, despachada no Conselho de Administração em 
12/02/2019, que contém a prestação de contas das atividades do Projeto 
Estratégico de TCE, período de 01/02/2018 a 31/12/2018, assim como a 
Relação dos Convênios “Em Ser”; e 

b) Relação da base dos convênios encerrados contendo 1.480 convênios para 
análise da regularidade do ato de encerramento das prestações de contas. 
Vale ressaltar que a referida base, no primeiro semestre de 2019, foi objeto 
de redução de escopo, para 366 convênios, em atendimento ao princípio da 
eficiência administrativa, conforme PAA 2019/556-002, deliberada pela 
Diretoria Executiva em 02/04/2019. 

Da análise da Informação nº 2019/001, de 04.02.2019, acima referenciada, destacam-
se: 

i) o Projeto TCE, criado em 02.02.2018, como sucedâneo da Comissão de Tomada de 
Contas Especial e do Grupo de Trabalho (GT) - Prestação de Contas de Convênios, com 
os objetivos de: "a) Análise da Prestação de Contas de 903 Convênios da base de 
referência recepcionada do GT- Prestação de Contas de Convênios; b) reabertura de 
1.480 convênios encerrados, conforme base de referência que subsidiou o Relatório de 
Auditoria 2017/2088; (...)", entre outros; 

ii) a devolução de saldos de convênios no exercício 2018 alcançou o valor de R$ 
250.486,78, referente a 78 convênios; 

iii) o Projeto TCE encerrou 2018 com 270 convênios em cobrança judicial, representando 
29% da base de referência; 
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iv) a quantidade de prestações de contas sob responsabilidade do Projeto passou a 935 
após deliberações da Diretoria Executiva. A posição ao final do exercício era a seguinte: 

 

Tabela 7 - Posição dos Convênios em 31.12.2018 

Status Convênio Projeto Quantidade de Convênios 

Análise de Prestação de Contas 151 

Medidas Administrativas 74 

TCE 2 

Cobrança Judicial 270 

Encerrado - TCE 3 

Subtotal 500 

Encerrado-GT 51 

Cancelado4 1 

Prescrito 27 

Aguardando análise de Prestação de Contas 356 

Total da Base de referência oficial 935 

Fonte: Informação n° 2019/001 

 

v) quanto à reabertura de 1.480 convênios encerrados, tal decisão teve como base o 
Relatório de Auditoria n° 2017/2088, elaborando pela Auditoria Interna do Banco, 
reportado à Diretoria Executiva e deliberado na Reunião nº 4327, de 19.09.2017, que 
determinou: “a reabertura de análise da prestação de contas de todos os convênios em 
face das inconsistências detectadas na amostra e das impropriedades observadas em 
convênios encerrados com manifestação favorável ao seu encerramento”. 

O item resumo das constatações do Relatório de Auditoria n° 2017/2088, de 
31/08/2017, relacionou as seguintes ocorrências: "(i) desconformidades e/ou 
indicativos de impropriedades em convênios encerrados com manifestação favorável ao 
seu encerramento; (ii) inexistência e/ou inconsistência de informações no S564-Sistema 
de Gerenciamento de Convênios e Termos de Parceria; (iii) pastas/dossiês de convênios 
não localizados; (iv) ausência de relatório de prestação de contas finais das atividades 
realizadas pelo GT - Convênios encerrado em 28/02/2017." 

A decisão de reabertura dos convênios encerrados foi revista no exercício de 2019, 
levando em consideração os custos que o Banco incorreria para realização da anulação 
dos atos de encerramento e as novas análises das prestações de contas, conforme PAA 
2019/556-002. 

Da análise da PAA 2019/556-002, deliberada pela Diretoria Executiva em 02.04.2019, 
acima referenciada, destacam-se: 

i) o Banco estimou o custo de anulação dos atos de encerramento dos convênios e de 
análise das prestações de contas, chegando ao valor de R$ 25.506,10 e R$ 57.565,18, 
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respectivamente, o que poderia vir a alcançar R$ 140.636,46 (considerando análise e 
reanálise); 

ii) o Projeto TCE propôs a redução do escopo de análise dos convênios encerrados para 
alcançar apenas "os 5 convenentes elencados na Recomendação GAPRE 000550 e os 5 
maiores convenentes por valor na base objeto do Relatório de Auditoria n° 2017/2088, 
excluindo os convênios com: (i) Dossiê não localizado; (ii) O ato de encerramento do 
convênio superior a prazo de cinco anos contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé. Fundamento: Art. 54 da Lei 9.784/1999 e Parecer Jurídico Ref.: 
2017/650/001108, de 20/12/2017"; 

iii) a proposta foi aprovada pela Diretoria Executiva, conforme quadro a seguir: 

 

Tabela 8 - Base proposta - Convênios encerrados (PAA 2019/556-002) 

Convenentes 
Quantidade de 

Convênios 
Valor Celebrado (R$) 

FCPC - Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura 146 9.255.129,03 

CETREDE - Centro de Treinamento e 
Desenvolvimento 

71 6.388.021,35 

FUNARBE - Fundação Arthur Bernardes 41 2.719.295,36 

IEPRO - Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos 
da UECE 

38 2.550.869,69 

ASTEF - Associação Técnico Científica Engenheiro 
Paulo de Frontin 

36 2.408.457,18 

ACEG - Associação Científica de Estudos Agrários 33 1.556.656,13 

ABES 1 17.750,00 

Total 366 24.896.178,74 

Fonte: PAA 2019/556-002 

 

Atualmente a carteira do Projeto Estratégico de Prestação de Contas de Convênios 
constitui-se em 1.296 convênios, compreendendo o período de 2001 a 2013. Vale 
ressaltar que o escopo inicial era de 1.301 convênios, (935 convênios “Em Ser” + 366 
convênios “Encerrados”) e, após qualificação dos dados, exclusão de 05 duplicações 
(convênios repetidos na planilha de referência), restaram 1.296 convênios para fins de 
análise/reanálise da prestação de contas, todos com status atualizados no S564. 

Cabe ainda destacar que, em 13.11.2018, foi solicitado ao TCU o elastecimento de prazo 
para o cadastro de débitos inferiores a R$ 100 mil, previsto no art. 37 da Portaria TCU 
nº 122/2018, e para a apresentação das tomadas de contas especiais e o respectivo 
plano de ação para cumprimento do art. 19-A da Instrução Normativa TCU nº 71/2012, 
que preconizava o encaminhamento à Corte de Contas, das tomadas de contas especiais 
até o dia 1º de dezembro de 2018.  
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A prorrogação foi deferida por meio do Acórdão n° 2946/2018 - TCU – Plenário, que 
autorizou que as tomadas de contas especiais sejam apresentadas ao TCU no prazo de 
24 (vinte e quatro) meses, a contar de 01.12.2018. 

Considerando a fragilidade no gerenciamento dos convênios por meio de planilhas 
eletrônicas, bem como as irregularidades detectadas em anos anteriores na gestão de 
convênios, o Banco decidiu implantar um sistema informatizado visando ao controle de 
todas as etapas de forma mais segura e confiável.  

Para isso, foi assinado em 01.06.2012 o Contrato nº 2012/112 com a empresa Tectrilha 
Informática Ltda. – ME., CNPJ 05.565.222/0001-75, para desenvolvimento do Sistema 
de Gerenciamento de Convênios - S564. O sistema entrou em produção em 01.01.2014 
e, após diversas atualizações, atualmente encontra-se na versão 2.6.3. 

Na tela inicial do referido Sistema, em 19.08.2019, há a informação de 672 convênios 
ativos, de um total de 4.830 registrados. A situação dos convênios ativos, conforme 
planilha extraída do S564, é a seguinte: 

 

Tabela 9 – Situação dos convênios ativos 

Situação Quantidade 

Em Ser - Adimplente 23 

Em vigor 36 

Em ser - inadimplente 613 

Total 672 

Fonte: Sistema S564 – Gerenciamento de Convênios 

 

No que se refere aos convênios vencidos, que totalizam 4.158 convênios, encontrou-se 
a seguinte situação no sistema S564: 

 

Tabela 10 – Situação dos convênios vencidos 

Situação Quantidade 

Rescindido 01 

Cancelado 151 

Encerrado 3.701 

Cobrança judicial 305 

Total 4.158 

Fonte: Sistema S564 – Gerenciamento de Convênios 

 

Em exames realizados em exercícios anteriores foram apontadas inconsistências nos 
dados constantes do sistema S564. Nos exames realizados nesta auditoria, constatou-se 
que a maioria dos problemas identificados já foram corrigidos e são objeto de 
monitoramento pela CGU.  
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No que concerne aos convênios firmados após a reestruturação da área responsável 
pela gestão no Banco, a tabela a seguir mostra como caíram drasticamente as 
celebrações a partir de 2013: 

 

Tabela 11 - Convênios/Termos firmados 2013 a 2018: 

Ano Quantidade Valor (R$) 
Orçamento 
aprovado 

Execução do 
orçamento 

2013 40 2.317.236,40 25,9 milhões 8,72% 

2014 12 1.088.793,41 24,8 milhões 4,42% 

2015 17 1.036.778,51 10 milhões 10,37% 

2016 15 2.139.112,32 12 milhões 17,83% 

2017 22 4.074.620,58 12 milhões 33,96% 

2018 8 1.846.740,03 14,6 milhões 12,65% 

Total 114 12.503.281,25 - - 

Fonte: Sistema S564 

 

Verifica-se que a baixa execução dos orçamentos aprovados tem sido recorrente desde 
a reestruturação do Ambiente gestor dos convênios. Sobre essa situação, o Banco, por 
meio do Ofício nº 2019/660-006, de 21.08.2019, assinado pelo Gerente do Ambiente de 
Programas Especiais e de Fundos de Pesquisa e pelo Superintendente de Políticas de 
Desenvolvimento, informou as medidas que têm sido adotadas para minimizar a 
divergência entre orçamento aprovado e executado, que podem ser resumidas no 
seguinte: 

¶ com a regularização das pendências de análise das prestações de contas em 
estoque algumas entidades que se encontram com restrições poderão, após 
regularização, voltar a firmar convênios com o Banco; 

¶ o Banco vem ampliando o público alvo com a incorporação dos termos de 
outorga de subvenção. Desde 2017 foram lançados editais para esse novo 
público; 

¶ as seleções públicas realizadas pelo Banco demonstram o esforço que tem sido 
feito visando a aplicação dos recursos, ainda que fatores tenham impedido a 
contratação no nível previsto; 

¶ foram apresentados os dados referentes aos editais lançados em 2017 e 2018, 
bem como destacada a possibilidade de contratação até o final do exercício 
seguinte ao de lançamento do edital, o que possibilita a contratação de 29 
projetos de 2018 que ainda se encontram em análise. 

As informações prestadas demonstram o esforço que tem sido feito pela área 
responsável para alcançar as metas propostas. No entanto, face ao tempo decorrido 
desde a reestruturação em 2013, conclui-se que o Banco ainda precisa aprimorar suas 
ações de modo a alcançar um índice de aplicação próximo ao que foi delineado pela 
Diretoria Executiva por meio da aprovação do orçamento anual dos Fundos de Pesquisa 
e Desenvolvimento. 
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No que se refere ao fluxo de execução, acompanhamento e análise das prestações de 
contas dos convênios firmados a partir de 2013, não foram identificados problemas na 
gestão do estoque existente. A situação dos convênios, em 19.08.2019, era a seguinte: 

 

Tabela 12 – Situação dos convênios celebrados entre 2013 e 2018 

Situação Quantidade 

Rescindido 01 

Cancelado 08 

Encerrado 71 

Em Ser - Inadimplente 02 

Em Ser - Adimplente 06 

Em vigor 26 

Total 114 

Fonte: Sistema S564 

 

Quanto ao acompanhamento e fiscalização dos convênios, o Plano de Vistoria 2018 foi 
aprovado pelo Comitê Gestor da Superintendência de Políticas de Desenvolvimento na 
Reunião 2018/049, de 21.08.2018, sendo o acompanhamento feito mediante análises 
de relatórios técnicos e financeiros de prestação de contas de convênios e, quando 
necessário, vistorias in loco.  

A definição anual de amostra para fins de vistoria, com os respectivos critérios de 
seleção, deve ser igual ou superior a 10% do tamanho da população. De acordo com as 
informações prestadas pelo Banco, no segundo semestre de 2018 foram realizadas 
vistorias in loco em 16 convênios, de um total de 22 vigentes e passíveis de vistoria 
naquela data, representando uma cobertura de 73%. 

 

10. Avaliação da Gestão de Compras e Contratações 

A avaliação da gestão de compras e contratações foi realizada mediante a análise da 
Concorrência nº 2017/005, referente à contratação de agências para prestação de 
serviços de publicidade, no valor de R$ 175.000.000,00. 

O processo foi iniciado durante o exercício de 2016, tendo sido aprovada a Proposta de 
Licitação/Contratação nº 2016/1644 nas três alçadas competentes, Comitê de Gestão 
do Ambiente de Comunicação, Comitê de Gestão da Superintendência de Marketing e 
Comunicação e Diretoria Executiva, em 08.08.2016, 12.08.2016 e 01.11.2016, 
respectivamente. 

A sessão para recebimento das propostas ocorreu em 02.03.2017, tendo havido a 
participação de 19 empresas. 

O julgamento das propostas técnicas pela Subcomissão Técnica resultou na 
desclassificação de 15 empresas, que não atingiram a nota mínima de 80 pontos dentre 
os 100 possíveis. Outra empresa foi desclassificada em razão de identificação em um 
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dos invólucros, o que estava vedado no edital de licitação. Portanto, restaram 3 
empresas classificadas. 

Houve recursos que objetivavam revisão das notas atribuídas às propostas técnicas, 
porém, a Subcomissão Técnica rechaçou todos os argumentos e manteve o conteúdo 
do julgamento e, consequentemente, o resultado. Em 08.05.2017, foi lavrada a ata de 
julgamento dos recursos. 

Em 24.05.2017, o Ambiente de Comunicação elaborou a PAA nº 2017/701-004, 
propondo a revogação da Concorrência nº 2017/005. Foi apresentado como 
fundamento central o fato de terem sido classificadas apenas três empresas, o que 
poderia comprometer a competição e resultar na formação de preços mais elevados, 
tendo em vista que o certame contemplava uma fase de negociação desses valores.  

Além disso, foi destacado que a licitação havia sido realizada com bastante 
antecedência, havendo tempo hábil para a realização de um novo procedimento antes 
do prazo limite do contrato vigente. 

Em 07.06.2017, a Diretoria Executiva aprovou a revogação da Concorrência nº 
2017/005, determinando o imediato início de um novo certame, mediante deferimento 
da PAA nº 2017/701-004. 

Houve recursos das empresas que estavam classificadas para a continuidade do 
certame, mas, em 05.07.2017, a Diretoria Executiva decidiu, com base no entendimento 
da Comissão de Licitação, pelo não provimento desses recursos. 

Em 14.11.2017, a Diretoria Executiva aprovou a PLC nº 2017/2469, referente ao novo 
processo licitatório, em substituição à Concorrência nº 2017/005. 

Nesse ínterim, em 07.11.2017, o Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do 
Ceará impetrou mandado de segurança com vistas ao restabelecimento da Concorrência 
nº 2017/005 e suspensão de qualquer ato/procedimento atinente à publicação de novo 
edital para contratação de agências de publicidade, para o qual não houve decisão 
liminar. 

Ao contrário do que fora previsto na PAA nº 2017/701-004, não houve tempo hábil para 
conclusão da nova licitação antes do prazo limite do contrato vigente, o que implicou na 
necessidade de a Diretoria Executiva aprovar, em 20.02.2018, a prorrogação contratual, 
em caráter excepcional, por 12 meses, do objeto do Contrato nº 2013/046. 

Em 12.06.2018, a Diretoria Executiva aprovou a revogação do ato administrativo 
decorrente da PAA nº 2017/701-004, determinando a continuidade da Concorrência nº 
2017/05, mediante deferimento da PAA nº 2018/701-008, de 01.06.2018, que se 
fundamentou no argumento central de que as novas regras publicadas pela Secretaria 
de Comunicação da Presidência da República, nos termos da Instrução Normativa 
SECOM nº 03/2018, criariam obstáculos para a continuidade do novo processo 
licitatório, tornando necessário retomá-lo do início mais uma vez. 

Ademais, propunha adotar na negociação com as empresas classificadas na 
Concorrência nº 2017/005 os parâmetros de desconto e honorários que haviam sido 
estabelecidos para o novo certame. 

Assim, em 15.06.2018, foi publicada a revogação do ato administrativo decorrente da 
PAA nº 2017/701-004 no Diário Oficial da União. 
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A Sessão de Abertura e de Julgamento de Propostas de Preço foi realizada em 
03.07.2018, em que resultaram vencedoras as empresas EBM Quintto Comunicação, 
CNPJ 14.470.051/0001-91, e Bolero Serviços em Comunicação e Publicidade, CNPJ 
08.270.521/0001-70, com as quais o BNB celebrou os Contratos nº 128/2018 e 
129/2018, respectivamente, ambos no valor de R$ 17,5 milhões. 

Todas as decisões tomadas pela Diretoria Executiva foram apoiadas em pareceres 
técnicos, emitidos pela Superintendência de Marketing e Comunicação e respectivos 
ambientes, e pareceres jurídicos. 

O processo licitatório foi examinado pela Auditoria Interna, que apresentou a seguinte 
conclusão no Relatório de Auditoria nº 2019/0504, de 30.04.2019: 

47. A partir das análises efetuadas, conclui-se que o certame licitatório, 
Concorrência n° 2017/005, que subsidiou a formalização dos contratos 
nOs2018/128 e 2018/129, seguiu as etapas previstas na legislação e nos 
normativos internos. 

48. Os controles adotados na gestão e fiscalização dos contratos examinados 
são satisfatórios, permitindo inclusive verificar a regularidade dos 
pagamentos efetuados às agências de publicidade. 

No presente trabalho, não foram observadas irregularidades que maculem a 
Concorrência nº 2017/005, tendo sido observados procedimentos aderentes às Leis 
8.666, de 21.06.1993, e 12.232, de 29.04.2010, bem como às normas infralegais 
editadas pela Secretaria de Comunicação da Presidência da República. 

Finalmente, registra-se o entendimento de que as decisões de i) revogar a Concorrência 
nº 2017/005 e ii) revogar o ato administrativo anterior, resultando na continuidade do 
referido certame, inserem-se no campo de discricionariedade da Diretoria Executiva, a 
quem cabe aquilatar a oportunidade e a conveniência dessa matéria. 

 

11. Avaliação do atendimento às recomendações emitidas pela 
CGU 

A Superintendência de Auditoria do BNB alimentou diretamente o sistema Monitor da 
CGU com as medidas empregadas em função das recomendações exaradas pela CGU 
em decorrência de ações de controle empreendidas no Banco, que constituem o plano 
de providências permanente da unidade prestadora de contas.  

A posição quanto às providências adotadas/propostas pelo Banco, em relação as 
recomendações emitidas pela CGU nas Prestações de Contas Anuais nos Exercícios 2008 
a 2016, por situação, encontra-se detalhada no quadro a seguir: 
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Tabela 13 – Quantidade de recomendações por Auditoria de Avaliação da Gestão 
nos exercícios 2008 a 2016 

Ação de 
Controle 

Exercício 

Situação das Recomendações 

Totais 
Atendidas 

Canceladas ou 
Finalizadas 

Em 
Monitoramento 

225020 2008 11 0 0 11 

246684 2009 16 0 0 16 

201109325 2010 8 2 0 10 

201203644 2011 52 2 0 54 

201306140 2012 47 2 0 49 

201407677 2013 58 1 1 60 

201503884 2014 20 0 0 20 

201601639 2015 0 0 1 1 

201701432 2016 29 0 7 36 

Total 252 7 9 268 

Percentual 94 3 3 100 

Fonte: Sistema Monitor-CGU, acesso em 29/08/2019. 
* Foram excluídas 12 recomendações canceladas ou finalizadas devido a falhas de registro no Sistema 
Monitor. 

 

Conforme o quadro demonstra, do universo de 268 recomendações emitidas ao Banco 
nos relatórios de auditoria de avaliação da gestão, permanecem em monitoramento 9 
recomendações, representando 3% do total, todas aguardando providências do Gestor.  

Os totais aqui mencionados não englobam as recomendações emitidas ao Banco nos 
trabalhos referentes ao FNE. 

 

12. Avaliação do cumprimento das determinações exaradas pelo 
TCU 

Em consulta às informações disponibilizadas pela Secretaria Federal de Controle Interno 
– SFC/CGU e ao sítio do Tribunal de Contas da União – TCU na internet, não se 
identificaram determinações da Corte de Contas dirigidas à CGU para acompanhamento 
e registro nas contas do BNB no período 2014-2018. 

 

13. Avaliação da conformidade das peças que compõem a 
Prestação de Contas 

A análise referente à conformidade das peças, que compõem a Prestação de Contas do 
BNB, foi realizada com base no conteúdo disponibilizado pela Instituição Financeira no 
Sistema e-Contas do TCU. As peças examinadas foram as listadas a seguir: 

I. Relatório de Gestão; 
II. Rol de responsáveis; 

III. Parecer de Colegiado (Conselho Fiscal); 
IV. Relatório da Área de Correição; 
V. Relatório da Auditoria Independente, e 

VI. Relatório Anual sobre o Sistema de Controles Internos. 
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Da análise procedida na referida documentação, em linhas gerais verificou-se a 
adequação do conteúdo do Relatório de Gestão e demais peças elaboradas pelo BNB, 
com base nos parâmetros definidos na Decisão Normativa TCU nº 172/2018 e na 
Portaria TCU nº 369/2018. 

Não obstante, observou-se a ausência de alguns conteúdos no Relatório de Gestão, 
tendo como referência o documento "Orientações gerais para a elaboração dos 
relatórios de gestão de 2018", disponível do Sistema e-Contas do TCU: 

Gestão de Riscos e Controles Internos 

Detalhamento individualizado dos principais riscos e da resposta a cada um 
deles (controles internos). 

O BNB informou que políticas, diretrizes e estratégias de gestão de riscos guardam 
informações de caráter estratégico, de interesse exclusivo do Banco, cujo sigilo é 
imprescindível à segurança da instituição, uma vez que se disponibilizadas de forma 
mais detalhada pode fragilizar os controles, elevar o risco operacional e comprometer a 
imagem do Banco, seus parceiros e clientes, podendo afetar também a competitividade 
comercial da instituição. Porém, asseverou que informações adicionais àquelas 
registradas no relatório de Gestão estão disponíveis para os órgãos de controle. 

 

Resultados da Gestão 

1.1 A análise de atendimento das metas e resultados na execução do plano 
de negócios e da estratégia da sociedade de que trata o art. 23, §2º, da Lei 
13.303/2016 deverá ser incluída neste capítulo do relatório de gestão 
(resultados da gestão). 

1.2 Caso o seu conteúdo seja sigiloso, o documento de análise de 
atendimento das metas e resultados (AAMR) poderá ser incluído como 
informação suplementar ao relatório de gestão. 

Acerca deste assunto, o BNB informou que divulga em site institucional o Relatório de 
Gestão, que contém os resultados corporativos obtidos no exercício encerrado no ano 
anterior. No Relatório de Gestão 2018, além de constarem os resultados globais, estão 
disponibilizadas as informações detalhadas sobre 10 indicadores.  

O Banco destaca, também, tratar-se de uma sociedade anônima aberta, de economia 
mista e de personalidade jurídica de direito privado, criado pela Lei Federal n.º 
1.649/1952, regido por seu estatuto social e, especialmente, pelas Leis n.º 4.595/1964, 
n.º 6.404/1976 e n.º 13.303/2016, pelo seu respectivo Decreto regulamentador e 
demais legislações aplicáveis às instituições que possuem capital social negociado em 
bolsa de valores, razão pela qual entende não ser adequada a divulgação externa das 
metas e resultados em nível do plano de negócios e da estratégia empresarial. 

Segundo o Banco, essas informações estão à disposição dos órgãos de fiscalização, mas 
não devem ser disponibilizadas na internet para o público em geral. 

 

Alocação de recursos e áreas especiais de gestão 

2. Avaliação dos reflexos da desoneração da folha de pagamento nos 
contratos com a Administração Pública Federal, conforme determinação 
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constante nos itens 9.2 e 9.3 do Acordão 2.859/2013-TCU-Plenário (item 9.3 
do Acórdão 671/2018 – TCU – Plenário, TC 013.515/2013-6). 

Sobre o tema, o BNB fez referência ao histórico de decisões do TCU que teve um 
desfecho no Acórdão 2.859/2013 – Plenário e afirmou que, em face da decisão final da 
Corte de Contas e da situação atual dos contratos, inclusive, alguns encerrados há mais 
de 5 anos, foi iniciado um processo de recálculo dos valores a serem desonerados, para 
aqueles contratos cujos valores não haviam sido ressarcidos até a suspensão da 
cobrança por parte do TCU, bem como, atualização monetária do período. 

Assim, o BNB, a partir de novembro de 2018, iniciou processo interno de levantamento 
de informações para começar o processo de cobrança dos valores a desonerar dos 
contratos de prestadores de serviços, via canais jurídicos ou negociação com o 
contratado, de forma que os impactos resultantes disso deverão ser observados a partir 
de 2019.  

De acordo com o Banco, por essa razão, não há informações de impactos decorrentes 
da desoneração da folha de pagamento dos prestadores de serviço a serem reportadas 
no Relatório de Gestão 2018.  

 

Anexos e apêndices 

A declaração de integridade do relato integrado pelos responsáveis pela 
governança é estabelecida no item 1.20 da Estrutura Internacional para 
Relato Integrado do IIRC, nos seguintes termos: [...] 

Quanto à declaração de integridade, o BNB aduz que o processo de submissão eletrônica 
do Documento do Relatório de Gestão pelo sistema e-Contas não permite o envio de 
anexos ou apêndices.  

Tomando como referência o Relatório de Gestão 2017 do Ministério da Fazenda, o 
Banco entendeu que a informação sobre a integridade do processo de elaboração 
estaria descrita na página 175 do referido documento, na seção de “Créditos”, razão 
pela qual optou por descrever a relação de unidades que trabalharam de forma 
integrada para a elaboração do Relatório de Gestão 2018 do BNB, como forma de 
declaração dos responsáveis pela elaboração do documento.   
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RECOMENDAÇÕES 
1 – Inserir, doravante, os indicadores estratégicos na Carta Anual de Políticas Públicas e 

Governança Corporativa, como forma de ampliar a divulgação de seus resultados, à luz 

de seus objetivos de efetividade, eficácia e eficiência.  

Achado n° 1 

 

2 – Analisar, doravante, o comportamento do indicador “Eficiência Operacional” de 

forma horizontal (temporal) ou com base em algum múltiplo comparável.  

Achado n° 2 

 

3 – Intensificar a qualificação e especialização das equipes envolvidas no processo de 

concessão de crédito para setores da economia com marco regulatório específico, 

promovendo o intercâmbio de informações com órgãos e instituições que atuem no 

mesmo setor, a exemplos de ministérios, agências regulatórias e outras instituições 

financeiras que atuem no financiamento de infraestrutura.  

Achado n° 3 

 

4 – Aprimorar regras e controles visando a tornar eficaz a gestão dos saldos a 

desembolsar, de forma a garantir a consistência dos cronogramas de desembolsos 

previstos e evitar o comprometimento de recursos que poderiam estar disponíveis para 

aplicação em outras operações, gerando benefícios econômicos e sociais, bem como 

renda para o BNB na forma de taxa de administração.  

Achado n° 4 

 

5 – Avaliar a possibilidade de que a revisão dos cronogramas de desembolso das 

operações de crédito seja apreciada e deferida pelas alçadas que originalmente 

concederam o crédito, considerando as causas da mudança e o impacto das alterações 

em face dos valores contratados.  

Achado n° 4 

 

6 – Definir parâmetros e condições para contratação, de sorte a privilegiar projetos de 

empreendimentos que apresentem um maior grau de maturidade, de forma a reduzir 

os prazos de implantação e maximizar os efeitos positivos, especialmente, no que tange 

à utilização dos recursos do FNE. 

Achado n° 5 
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7 – Reavaliar a forma como a meta de desembolso é definida, tornando-a função dos 

cronogramas de desembolso contratados para as operações de crédito. 

Achado n° 5 

 

8 – Adotar minutas básicas de contratos para operações de infraestrutura e incrementar 

a integração entre os sistemas SINC e SIAC, reduzindo a necessidade do uso de contratos 

elaborados manualmente e ampliando as possibilidades de migração automática das 

informações constantes nos contratos para os sistemas responsáveis pela administração 

do crédito.  

Achado n° 6 

 

9 – Rever os procedimentos e critérios adotados na concessão de crédito com base em 

plano de negócio, de forma a tornar mais consistente a avaliação da receita projetada, 

especialmente, nos casos de implantação e expansão, inclusive mediante o emprego de 

parâmetros que reflitam adequadamente as especificidades e condições de cada 

empreendimento.  

Achado n° 7 

 

10 – Avaliar a implementação de metodologia de análise ex ante dos benefícios 

econômicos e sociais esperados de operações de crédito, fornecendo um parâmetro 

para a tomada de decisão dos analistas de crédito e dos responsáveis pelo deferimento 

do crédito, mitigando o risco de contratação de operações, especialmente de elevado 

valor, que não promovam os impactos alinhados à missão do BNB e aos objetivos do 

FNE.  

Achado n° 8 
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CONCLUSÃO 
A partir da análise de 23 indicadores de desempenho que estão contemplados nos 
planos estratégico, tático e operacional do BNB, sendo sete de eficácia, quinze de 
efetividade e um de eficiência, concluiu-se que as metodologias de cálculo dos 
indicadores são compatíveis, permitindo que sejam rastreados externamente a partir 
dos dados obtidos nas fontes.  

As fontes primárias dos dados são basicamente do próprio Banco e são mantidas em 
sistema de informação corporativo, o que gera a confiabilidade requerida de um bom 
indicador.  

Verificou-se, ainda, que indicadores são usados dentro da Instituição no processo de 
tomada de decisão, nas políticas de recompensa e punição, bem como na divulgação de 
resultados do Banco.  

Contudo, contatou-se que a divulgação dos indicadores não é tão ampla, considerando 
que, no Relatório de Gestão do BNB, constam apenas informações com relação aos 
indicadores estratégicos e, na Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 
Corporativa (exercício 2018), não constam nenhum dos indicadores de desempenho 
selecionados. 

No que tange aos resultados dos indicadores estratégicos, destacam-se aqueles que 
evidenciam a expansão e o fortalecimento dos canais de acesso a serviços financeiros 
(clientes do Pronaf, Crediamigo e Agroamigo), cujas performances ficaram acima da 
meta, e os correlacionados à solidez e sustentabilidade das atividades (rentabilidade 
patrimonial e eficiência operacional).  

Quanto aos indicadores táticos e operacionais relacionados ao Programa de Ação das 
Agências e Superintendências Estaduais, ressaltam-se os bons desempenhos, bem 
acima da meta, dos indicadores FNE-Contratação, FNE-Desembolso, Regularização de 
Dívidas e Resultado Operacional, sendo que os outros ficaram dentro do esperado ou 
com desvios que foram adequadamente justificados pelo Banco.  

Os exames das operações de crédito indicaram um nível satisfatório de maturidade dos 
controles internos atinentes ao processo de concessão de crédito, tendo havido raras 
situações de desconformidade, o que é bastante positivo em um cenário de crescimento 
expressivo do volume de contratações, sinalizando que o BNB tem sido capaz de ampliar 
os negócios e, simultaneamente, preservar a integridade do processo. 

Em que pese o cenário bastante positivo, também foram observadas situações que 
sinalizam oportunidades de melhoria do processo de concessão de crédito, 
especialmente quanto i) aos parâmetros utilizados para análise da capacidade de 
pagamento em sede de financiamentos concedidos a pequenas e micro empresas, ii) à 
modelagem das condições contratuais para operações de infraestrutura no que tange 
às especificidades dos marcos legais de cada setor de atividade e iii) à criação de uma 
metodologia para avaliação ex ante dos benefícios econômicos e sociais esperados das 
operações de crédito contratadas. 

No que se refere à gestão dos convênios e termos de outorga de subvenção, 
observaram-se dois cenários distintos: o primeiro, referente aos convênios firmados a 
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partir da reestruturação ocorrida em 2013 e, o segundo, relativo ao estoque de 
prestações de contas de convênios celebrados anteriormente à reestruturação.  

Os convênios firmados a partir de 2013 estão sob a responsabilidade do Ambiente de 
Programas Especiais e de Fundos de Pesquisa e os exames demonstraram aderência aos 
normativos em vigor, com a única ressalva referente à baixa execução dos orçamentos 
anuais aprovados.  

Quanto aos exames do estoque de prestações de contas de convênios celebrados antes 
da reestruturação, o Banco tem constituído grupos de trabalho desde 2013, cujos prazos 
foram sendo seguidamente prorrogados sem que o trabalho tenha atingido plenamente 
o objetivo pretendido.  

Neste ínterim, a Auditoria Interna do Banco apontou falhas no processo de análise das 
prestações de contas, ensejando a reabertura de 1.480 convênios que haviam sido 
dados como encerrados.  

Atualmente esse estoque está sob a responsabilidade do Projeto Estratégico Prestação 
de Contas de Convênios, criado em 02.02.2018, cujo escopo de trabalho é formado por 
1.296 convênios, com um horizonte de finalização no prazo de 01.12.2020, conforme 
determinação constante no Acórdão 2946/2018 - TCU – Plenário. 

O exame da Concorrência 005/2017 atestou a conformidade do processo às Leis 
8.666/1993 e 12.232/2010, bem como às normas infralegais correlatas. Todavia, 
também foram constatados alguns procedimentos que merecem ser observados pelo 
BNB para que venham a ser evitados em futuras contratações, a exemplo da lentidão na 
preparação do processo licitatório, que resultou, in casu, na decisão de retomada de um 
processo licitatório que já havia sido revogado anteriormente. 

Verificou-se que o BNB mantém uma rotina de acompanhamento e atendimento das 
recomendações formuladas pela CGU, havendo apenas 9 recomendações pendentes de 
atendimento, o que representa 3% do total, todas aguardando providências do Gestor. 

Quanto às determinações/recomendações do TCU ao BNB, não foram identificadas 
deliberações da Corte de Contas dirigidas à CGU para acompanhamento e registro nas 
contas do BNB no período 2014-2018. 

Finalmente, em relação à conformidade das peças que compõem a prestação de contas 
do BNB referente ao exercício de 2018, verificou-se a ausência de alguns conteúdos 
previstos nas orientações elaboradas pelo TCU, conforme registrado neste relatório 
juntamente com os esclarecimentos do BNB para tais lacunas. 
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ANEXOS 
I – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA E ANÁLISE DA 
EQUIPE DE AUDITORIA 

 

Item 5 - Expansão na contratação de operações de crédito e redução do ritmo de 
desembolso 

1- Fazemos referência ao Relatório Preliminar retro mencionado, mais 
especificamente ao item 5, com o título “Expansão na contratação de 
operações de crédito e redução do ritmo de desembolso”, para tecer algumas 
considerações da Superintendência de Negócios de Atacado e Governo, no 
sentido de subsidiar, naquilo que for entendido como pertinente, a conclusão 
dos trabalhos de Auditoria Anual de Contas do BNB conduzidos por essa 
Controladoria. 

2- No item acima citado, a CGU informa que durante o exercício de 2018, o 
BNB apresentou um aumento significativo na contratação de operações de 
crédito, chegando ao montante de R$ 43,6 bilhões contratados, 
representando crescimento de 64,8% e 96,7% em relação aos exercícios de 
2017 e 2016, respectivamente. A principal fonte de recursos utilizada foi o 
FNE, cujas contratações totalizaram em 2018 R$ 32,7 bilhões, o que 
representa 75% do total aplicado. 

3- Foi mencionado, ainda, que do montante contratado pelo FNE em 2018, 
R$ 23,9 bilhões foram operações com clientes dos segmentos Empresarial e 
Corporate, tendo, na visão dessa Controladoria, havido uma desaceleração 
dos desembolsos em tais segmentos. 

4- Para demonstrar sua visão acerca da redução do ritmo de desembolsos dos 
dois segmentos, a CGU faz uma relação entre os valores contratados nos 
exercícios de 2016, 2017 e 2018 e os valores desembolsados até junho do 
exercício imediatamente posterior, tendo chegado à conclusão de que, 
utilizando esse critério, o percentual de desembolso de recursos para o 
segmento Corporate caiu de 41% em 2016 para 32% em 2018 e o para o 
segmento Empresarial de 64% para 57%. 

5- Sobre o assunto, cabe aqui trazer mais algumas informações que podem 
auxiliar na análise do desempenho dos desembolsos dos dois segmentos em 
questão. 

6- No exercício de 2018, estavam previstos para desembolso nos segmentos 
Empresarial e Corporate o montante de R$ 4,197 bilhões, tendo sido 
liberados para as operações constantes dessa previsão, o valor de R$ 2,970 
bilhões, o que corresponde a 70,8% do previsto. 

7- Já em 2019, para todo o exercício está previsto o montante de R$ 11,368 
bilhões, já tendo sido liberados até 11/09/2019, 4,642 bilhões, 40,8%. 

8- Importante frisar que o Banco possui em seu Programa de Ação metas 
específicas para desembolso, tendo sido estabelecido em 2018, uma meta de 
R$ 5,743 bilhões para os segmentos Empresarial e Corporate, com o 
cumprimento de 169,4% dessa meta, R$ 9,727 bilhões. 

9- Já em 2019, até 31/07, a meta estabelecida era de R$ 8,436 bilhões, com 
desembolso efetivo de R$ 6,637 bilhões, correspondentes a 78,7%. 
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10- Os números acima, que poderão ser melhor visualizados na planilha 
anexa, permitem ter uma outra perspectiva acerca do desempenho dos 
desembolsos dos segmentos Empresarial e Corporate, por estarem 
diretamente relacionados com as agendas previstas contratualmente, pois 
procurou-se identificar quais as operações com previsão de desembolso nos 
períodos citados e quais efetivamente se realizaram, tendo sido obtidos 
percentuais superiores aos expostos no Relatório Preliminar. 

11- Ademais, percebe-se que os dois segmentos alcançaram em 2018, e 
possuem plenas condições de também alcançar em 2019, as metas 
estabelecidas no Programa de Ação do Banco, o que demonstra a obtenção 
de performance dentro do que espera a empresa em seu direcionamento 
estratégico. 

12- Conforme informação encaminhada pelo Ambiente de Administração de 
Crédito, historicamente, as operações contratadas com os segmentos 
Empresarial e Corporate apresentam as seguintes características de 
desembolsos: 

 

 

Fonte: Ambiente de Administração de Crédito 

13- Somados os dois segmentos, verificamos no gráfico seguinte, que a linha 
do desembolso sempre se manteve muito próxima à linha da contratação, 
entretanto, no ano de 2018, devido ao aumento substancial nas contratações 
de operações com o Segmento Corporate, sobretudo no setor de 
infraestrutura, pôde ser observado um descolamento de tais linhas, que logo 
nos anos seguintes, mantendo-se os mesmos níveis de contratação atuais, 
reaproximam-se, chegando a igualar com as contratações. 

 

 

Fonte: Ambiente de Administração de Crédito 
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14- Num cenário de crescimento de 10% a.a. nas contratações com esses 
segmentos, teremos o seguinte comportamento gráfico, mantendo-se as 
linhas muito próximas ao longo dos anos: 

 

 

Fonte: Ambiente de Administração de Crédito 

15- Dessa forma, com o encaminhamento dessas informações adicionais, 
espera-se contribuir para um melhor entendimento dessa Controladoria 
sobre a atuação dos segmentos Empresarial e Corporate no contexto do 
processo de desembolso estabelecido para o Banco do Nordeste. 

16- Estamos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários. 

 

Análise do Item 5 

As informações trazidas pelo BNB corroboram a percepção de que houve uma redução 
do ritmo de desembolso quando se considera o universo de operações contratadas em 
2019. 

Ademais, alertam para a necessidade de avaliar a consistência das bases em que são 
construídos os cronogramas de desembolso das operações de crédito, especialmente, 
quando se trata dos segmentos corporate e empresarial. 

Releva destacar que, conforme informa o próprio BNB, considerando os valores 
previstos para serem desembolsados em 2018, só houve liberação de pouco mais de 
70%. Já em relação a 2019, até o mês de setembro, apenas cerca de 40% dos valores 
programados foram efetivamente desembolsados. 

Se for considerado o saldo não desembolsado em 2018, a liberação em 2019 fica abaixo 
de 30% do que foi planejado para o exercício. 

Em 2018, dentre 424 operações com previsão de desembolso, 105, ou seja, cerca de 
25%, não tiveram nenhum desembolso, o que corresponde a, aproximadamente, R$ 1 
bilhão. 

Em 2019, dentre 1.173 operações com previsão de desembolso, 510, ou seja, cerca de 
44%, não tiveram nenhum desembolso até setembro, o que corresponde a, 
aproximadamente, R$ 4,7 bilhões. 

Considerando o volume de operações contratadas para financiar atividades de 
infraestrutura, é razoável interpretar como natural uma parte dessa redução no ritmo 
de desembolso. 
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Todavia, é fato que a estratégia adotada pelo BNB influencia na velocidade de 
desembolso dos recursos e, consequentemente, no prazo necessário para que os 
valores sejam efetivamente aplicados e materializem os esperados benefícios 
econômicos e sociais. 

Se o BNB, por exemplo, admite a contratação de operações de crédito para financiar a 
implantação de infraestrutura para a qual não existem projetos básicos prontos, licenças 
ambientais e outros condicionantes que impactam fortemente o prazo de concretização 
de um empreendimento, o Banco está assumindo o risco de comprometer recursos sem 
a perspectiva razoavelmente concreta de implantação do empreendimento em um 
período satisfatório. 

Por outro lado, se o BNB adotar a estratégia de financiar somente projetos que estejam 
suficientemente maduros do ponto de vista técnico e regulatório, estará 
potencializando as chances de materialização dos benefícios em prazo 
significativamente menor, tendo em vista os riscos estarem devidamente mitigados. 

Neste ponto, vale retomar os itens 3 e 4 deste relatório. O item 3 apresenta o caso de 
duas operações de crédito no valor aproximado de R$ 1 bilhão, que foram contratadas 
sob grandes incertezas dos pontos de vista técnico e regulatório, o que conduziu à 
frustração do desembolso, posto que, até o momento, nenhum valor foi liberado e, 
consequentemente, nenhum benefício alcançado. 

O item 4 mostra problemas na gestão dos saldos a desembolsar e ilustra a fragilidade 
dos cronogramas de desembolso, especialmente, dos segmentos empresarial e 
corporate, seja do ponto de vista da formulação, já que não lograram o desejável 
cumprimento, seja sob a perspectiva do monitoramento, considerando que não foram 
revisados ou tiveram os valores baixados, conforme determina as normas do próprio 
BNB. 

Portanto, entende-se que o BNB deva avaliar os parâmetros para contratação, de sorte 
a privilegiar projetos de empreendimentos que apresentem um maior grau de 
maturidade, de forma a reduzir os prazos de implantação e maximizar os efeitos 
positivos, especialmente, no que tange à utilização dos recursos do FNE. 

Não se poderia deixar de comentar a alegação de que o “Banco possui em seu Programa 
de Ação metas específicas para desembolso, tendo sido estabelecido em 2018, uma 
meta de R$ 5,743 bilhões para os segmentos Empresarial e Corporate, com o 
cumprimento de 169,4% dessa meta, R$ 9,727 bilhões”.  

Ocorre que a referida meta é estabelecida sem considerar os cronogramas individuais 
das operações de crédito, aplicando-se um percentual sobre o volume contratado que 
se baseia no histórico de desembolso dos exercícios anteriores. 

Logo, quando se considera que a meta foi superada e, ao mesmo tempo, só foram 
desembolsados 70% dos recursos previstos nos cronogramas de desembolso para o 
exercício, resta evidente o descasamento entre a meta estabelecida e as condições 
contratadas, sugerindo que a meta é atingida por meio do desembolso de operações 
que não tiveram liberação de recursos em exercícios anteriores, o que invalida qualquer 
avaliação comparativa a respeito do ritmo de desembolso por exercício. 
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Finalmente, verifica-se a necessidade de o BNB reavaliar a forma como define a meta de 
desembolso, tornando-a função dos cronogramas de desembolso contratados para as 
operações de crédito. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 

CERTIFICADO DE A UDITORIA ANUAL DE CONTAS  

 

Certificado: 201900273 

Unidade(s) Auditada(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 

Ministério Supervisor: MINISTERIO DA ECONOMIA 

Município (UF): Fortaleza (CE) 

Exercício: 2018 

 

1.  Tendo em vista o escopo de auditoria previamente acordado com o Tribunal 

de Contas da União e os registros consignados no Relatório de Auditoria nº 201900273, 

expresso a seguinte opinião sobre a gestão do Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), 

no período de 01/01/2018 a 31/12/2018. 

2.  Destaca-se, de início, que foi acordado com o Tribunal de Contas da União 

que o escopo da auditoria - além da análise da conformidade das peças que compõem a 

prestação de contas - seria limitado à avaliação dos seguintes temas: (a) resultados 

quantitativos e qualitativos da gestão; (b) indicadores utilizados pela unidade auditada 

para aferir o desempenho da gestão; (c) gestão das transferências voluntárias, com foco 

no estoque de convênios com prestação de contas pendentes; e (d) gestão de compras e 

contratações, especificamente no que diz respeito à Concorrência nº 05/2017, referente à 

contratação de agências para prestação de serviços de publicidade, no valor de R$ 175 

milhões. Adicionalmente, foram verificadas as medidas tomadas pelo BNB para atender 

recomendações anteriormente emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU). 

3.  Em 2018, o BNB observou a expansão significativa do volume de operações 

de crédito contratadas, superando em 64% o volume de operações do ano anterior e 

atingindo o montante de R$ 43,6 bilhões. Esse volume de contratações materializou-se 

mediante cerca de cinco milhões de operações de crédito. Merece destaque neste 

contexto, as aplicações no setor de infraestrutura que contaram com financiamentos da 

ordem de R$ 16,5 bilhões, o que correspondeu a um aumento de 349,5% com relação a 

2017. 

4.  Ressalva-se que o volume de desembolsos não acompanhou o crescimento 

das contratações, tendo, em sentido diverso, apresentado queda de aproximadamente 

20%. Tal fato pode impactar a receita do BNB, uma vez que as rendas auferidas pela 

administração de recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) 

somente são obtidas após o efetivo desembolso dos recursos. 

5.  Os exames aplicados sobre a amostra dessas operações indicaram um nível 

satisfatório de maturidade dos controles internos atinentes ao processo de concessão de 

crédito, tendo sido detectadas apenas algumas fragilidades que sinalizam oportunidades 

de melhoria do citado processo, a saber: 
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a) concessão de operação de crédito, no valor de R$ 591 milhões, para 

financiar ações de saneamento, em desacordo com o marco legal do setor, 

gerando incertezas acerca da concretização dos empreendimentos e 

respectivos benefícios (item 3 do Relatório de Auditoria nº 201900273); 

b) mudança nas normas de concessão de crédito sem a devida avaliação 

dos riscos (impactos), acarretando a fragilização de avaliações de 

viabilidade econômico-financeira de empreendimentos (que passaram a 

ser amparadas em análises parametrizadas dos planos de negócio dos 

tomadores de crédito) e, consequentemente, potencializando o risco das 

operações de crédito envolvidas (item 7 do Relatório de Auditoria nº 

201900273); e 

c) concessão de operação de crédito, no valor de R$ 224 milhões, sem 

benefícios econômicos e sociais relevantes, em decorrência de insuficiente 

avaliação do mérito social do projeto, que não considerou que a atividade 

do tomador, locação de veículos, é de baixo impacto na geração de 

empregos e seria exercida fora dos limites de atuação do banco (item 8 do 

Relatório de Auditoria nº 201900273). 

6.  A conjugação dos exames aplicados permite concluir que as causas 

estruturantes das constatações identificadas pela equipe foram as seguintes: 

a) falta de domínio acerca do marco legal do setor de saneamento; 

b) desobediência do planejamento original de realizar um projeto piloto 

restrito a algumas agências, com a expansão do uso de nova metodologia 

(que preconiza a flexibilização das regras de análise com o objetivo de 

agilizar o processo de concessão de crédito), sem avaliação prévia acerca 

dos riscos decorrentes das mudanças empreendidas; e 

c) inexistência de uma metodologia que aborde a questão de avaliação do 

mérito social dos pleitos de financiamento de forma eficaz durante a fase 

de concessão do crédito. 

7.  Nesse contexto, foram expedidas as seguintes recomendações, sem prejuízo 

de outras, a fim aperfeiçoar o processo de concessão de crédito, a saber: 

a) intensificar a qualificação e especialização das equipes envolvidas no 

processo de concessão de crédito para setores da economia com marco 

regulatório específico, promovendo o intercâmbio de informações com 

órgãos e instituições que atuem no mesmo setor, a exemplos de 

ministérios, agências regulatórias e outras instituições financeiras que 

atuem no financiamento de infraestrutura; 

b) rever os procedimentos e critérios adotados na concessão de crédito com 

base em plano de negócio, de forma a tornar mais consistente a avaliação 

da receita projetada, especialmente, nos casos de implantação e expansão, 

inclusive mediante o emprego de parâmetros que reflitam adequadamente 

as especificidades e condições de cada empreendimento; e 

c) avaliar a implementação de metodologia de análise ex ante dos 

benefícios econômicos e sociais esperados de operações de crédito, 

fornecendo um parâmetro para a tomada de decisão dos analistas de crédito 

e dos responsáveis pelo deferimento do crédito, mitigando o risco de 

contratação de operações, especialmente de elevado valor, que não 
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promovam os impactos alinhados à missão do BNB e aos objetivos do 

FNE. 

8.  Em relação à gestão de compras e contratações, a equipe de auditores não 

detectou irregularidades que maculem a Concorrência nº 2017/005. No que concerne à 

gestão das transferências voluntárias, foi destacado que (a) o Banco tem constituído, 

desde o ano de 2013, grupos de trabalho, com prazos sendo prorrogados ano a ano, para 

atacar seu passivo de prestação de contas de convênios; (b) o passivo de prestações de 

contas em aberto do BNB, à época dos exames, era de 1.296 convênios, compreendendo 

apenas o período de 2001 a 2013; (c) o Banco decidiu implantar um sistema informatizado 

visando ao controle de todas as etapas do convênio de forma mais segura e confiável; (d) 

a instituição financeira ainda precisa aprimorar suas ações, de modo a alcançar um índice 

de aplicação de recursos, via convênios, próximo ao que foi delineado pela sua Diretoria 

Executiva; e (e) não foram identificados problemas na gestão do estoque de convênios 

firmados a partir de 2013. 

9.  Quanto aos indicadores utilizados pela unidade auditada para aferir o 

desempenho da gestão, a equipe de auditores, a partir da análise de 23 indicadores de 

desempenho que estão contemplados nos planos estratégico, tático e operacional do BNB, 

concluiu que as metodologias de cálculo dos indicadores são compatíveis, permitindo que 

sejam rastreados externamente a partir dos dados obtidos nas respectivas fontes. 

Verificou-se, ainda, que indicadores são usados dentro da instituição no processo de 

tomada de decisão, nas políticas de recompensa e punição, bem como na divulgação de 

resultados do Banco. No entanto, observou-se que a divulgação dos indicadores não é tão 

ampla. 

10.  No que concerne ao monitoramento dos planos de ação decorrentes de 

recomendações formuladas pela CGU, verificou-se que o BNB mantém uma rotina de 

acompanhamento e atendimento sistemático, que se refletiu em um percentual de 

pendências baixo. Apenas 3% das recomendações emitidas pela Controladoria nas 

últimas auditorias de avaliação da gestão ainda aguardam providências do gestor e essas 

recomendações não têm o condão de comprometer ou macular a gestão do Banco. 

11.  Diante do exposto, em função dos exames realizados sobre o escopo 

selecionado, consubstanciados no que foi trazido nos parágrafos precedentes, e 

considerando especialmente os achados consignados nos itens 3, 7 e 8 do Relatório de 

Auditoria nº 201900273, propõe-se certificar as contas dos integrantes do Rol de 

Responsáveis relacionados na matriz de responsabilização em anexo como REGULAR 

COM RESSALVA . Ressalta-se que, entre os responsáveis certificados por regularidade, 

há agentes cuja gestão não foi analisada por não estar englobada no escopo da auditoria 

de contas, definido conforme art. 13, § 2º, da Decisão Normativa TCU nº 172/2018. 

12.  Desse modo, o Ministro de Estado supervisor será informado de que as peças 

sob a responsabilidade da CGU estão inseridas no Sistema e-Contas do TCU, com vistas 

à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52 da Lei n.º 8.443/92, e 

posterior remessa ao Tribunal de Contas da União por meio do mesmo sistema. 


